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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório tem por objetivo a apresentação de resultados parciais < 

Auditoria Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégr; 
Brasília sobre a contratação e a execução de contratos de serviço de transporte da 
Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Trata-se do cumprimento de parte do escopo da Auditoria Especial determ~ 

da Portaria CGU no 121 , de 18/05/2005, com vistas a apurar os fatos sobre suposta. 
praticadas no âmbito da Administração Central da ECT, visto o conteúdo da fita gnl 
Empresa, conforme matéria jornalística publicada na Revista VEJA, edição n° 1.905. 
apontados em denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladoriá~'c):yn 

Este relatório contém resultado parcial do escopo defin!dd'::;p~ta , ·~~a 
aplicáveis à Licitação e à execução dos contratos de transporte da i~wrg'â\yia RP 
insuficiência de controles na contratação e na execução de tais cqp.tratQ'sj=::~detHlfica< 
realizados no período de janeiro a outubro de 2004 pela Unidaq~ d~ }\uq~~tori'~ Intern~ 
supervisão e a pedido desta CGU e também do escopo definidcf n:p frtqglto da auditc 
curso, qual seja, reequilíbrio econômico-financeiro de .,q§ntratos;\ pu · período de 
Licitações realizadas no período de 2003 a 2005 . ,: · ·::: 

.;::::< ·::::()::: ... ;:::::::::.· 

Os trabalhos realizados em 2004, supr;iêít~dô~;.·d~rârb~se a partir do encam 
Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comd~!çªÇõe~: ::ril~diante o Aviso no 38 
24/11/2003, do resultado das negociações n~~li~~d~'s :i pel(:l;/Empresa Brasileira de Corre 
- ECT naquele exercício, que ensejararrt: :.\JP.l~ , .r.~dY:Ção de R$64 milhões nas desç 
transporte da carga postal via aérea. 'Ç~iS tfabá!fi.ôs ''foram realizados pelo Departamen 
Interna da ECT- DAUDI - Relatóriô 'd~ .Áuditdfía n° 012/2004, sob supervisão dest<: 
conforme sua demanda, encaminJ:gl:9~ medi~JJ.Je o Oficio no 8017, de 26/12/2003. 
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Como refer~nba qd~p.to ~~· andamento de nossos exames, até o presente r ,mento foram 
identificadas, entre outfas '':Íij$pfiêh~:nciàs de controles, relevantes variações de quanticL es de carga e 
de preços contratadq§ no~=:§.~tví~os de transporte de carga postal via aérea, desc01 )rmidades na 
contratação de serV:JÇo·~ ,4e ·=çqnsultoria, incompatibilidades entre os percentuais rec thecidos pela 
unidade técnica.~t.:tp'h5Vád6~ pela autoridade competente sobre a concessão de reequilíb ) econômicp­
financeiro aQ:$. . ,q(mtràt9s;' bem como a sua concessão, indevidamente enqt drada como 
restabele~i.menió:ª;~ 'êquíÜbrio econômico-financeiro de contratos. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Auditoria realizada em 2004, pelo Departamento de Auditoria Interna da ECT- DAUDI, 
sob a supervisão desta Controladoria, teve por objetivo identificar as causas da redução ocorrida em 
outubro de 2003, de R$64.078.460,89 no valor dos contratos de serviços de transporte da carga postal 
via aérea e avaliar os controles internos implementados: 

redução de R$7.055 .252.89: sendo R$5 milhões decorrentes de negociação com as 
companhias aéreas, R$1.1 milhão referente à supressão de Linha e R$800mil de ajuste de çafg4 e; 

redução de R$57.023.203 ,00, pelo preço ofertado no Pregão 106/2003 {1i~·~,~~i~~ ~'' c), 
após o término da vigência do contrato no 11.008/2001 . Na ocasião, a ECT havia, , negó;Çi~q,ps preços 
contratados com as empresas aéreas e, a operadora dessas Linhas, não aceitou negÓt.jar. \( ·.·.·.· 

A auditoria realizada no período de abril a maio de 2005, té~ç ~;;' ~'bJ~tivo avaliar os 
controles aplicáveis, em 2004, na concessão de reequilíbrios econômicol~nan&Y:ir.osâ.os contratos. 

A Auditoria Especial, em curso, busca avaliar os pr,gt6§~~S ::4.~ ~Õhcessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros de contratos, no período de 2000 a 2065;\peni ' ª~sim os atos de licitação, no 
mesmo período. ':;:,/"' 

3. VALORES CONTRATUAIS :::'"' 

AUDITORIAS 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2004) 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2005) 

4 (* *) 

(*)Dados do Rd*ório d~:;Auditori~ DAUDI- 012/2004 
(**) Contratos 'ü~l:!ª.s F, Gf V.,AiC 

\~~ · ::::::;:::::;.,, ...... . 

'\:.-::=;:::=·····: :=:-.-.••. • 

4. RESULTADOS DOS EXAMES 

VALOR R$ PERÍODO 

R$1.2 bilhões(*) 1999-2003 

R$464 

,ff]'' ]J,i:iau.diÚhia realizada em 2004 - os resultados dos exames indicaram, entre outras, a 
ocorrênç!~(.de :yafiâçpe~ injustificadas da tonelagem e de preços contratados no período de outubro de 
1997 á!. a:bm{.de ':~005, supressão injustificada de Linha e contratação de consultoria sem amparo 
coptratJ41, d5hfd;me a seguir: 

-.-:-.·.··:::::;:::::;:;., .. \ ;:_ .... 

'' 'i:\ - falta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga contratada. 
- falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma contratado. 
- morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 

(Petrolina!Salvador/Petrolina) . 

1 Linhas A e C - pertàzem os seguintes trechos da malha da RPN: ("A"- Fortaleza/Manaus- Trechos: Fortaleza/Salvador; Salvador/Rio 
de Janeiro; Rio de Janeiro/São Paulo; São Paulo/Brasília e Brasília/Manaus e "C" - Manaus/Fortaleza - trechos: Manaus/Brasília; 
Brasília/São Paulo; São Paulo/Rio de Janeiro; Rio de Janeiro/Salvador; Salvador/Fortaleza). 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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- desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo Consultor 
Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna- RPN, além de conflito de informação relacionado 
ao procedimento de pagamento. 

4.2 Da Auditoria Especial, em curso, os resultados parciais indicam a concessão indevida 
de reequilíbrios econômico-financeiros de contratos. 

4.3 Os resultados dos trabalhos de auditoria foram consignados na NOTA DE 
AUDITORIA n° 02 - 2005 e apresentados à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, ,pâf4. ciência 
e manifestação, mediante o Oficio n° 15716/2005-CGU, de 01/07/2005. As manifestâÇÕ§§ ,, d~pCT 
foram encaminhadas a esta CGU mediante o Oficio n° 378/PR, de 06/07/2005. <::,. 

==;}:~=r:::::====·=·-· . 

5 CONSTATAÇÕES <~ .... \("' 
• /.,. '"''''':::::'''''' ... :':'::)!\:,,. 

5.1 Falta de justificativa consistente para as variaçõê§ , ~,~ •:q~~~rttid~des da carga 
contratada ·\, '""=·.. ..,,,,,,,,.,.·· 

·::::;:· · ··=:::;t.::.=:.=: ....... .. ==·· 
-:·:···:····-·.· 

· ·:- :-:-:-:· ... . · 

Verificou-se a falta de justificativa consistente parâ '''â:s. yari~;.6es de quantidades da carga 
contratada, destacando-se as seguintes ocorrências, nas Li~~s A e C\:;,,.·> 

a) aumento da carga contratada, na ord~' de . ~d!}(!l'( em maiO de 2001, vigorando até 
·-:;:;:;., ,.;:·· =: .. / 

dezembro de 2001. "" '· 
,.;:)~\-. \:; .. 

b) aumento da carga contratada.,,/Il$, oid~~ gê 9%, em dezembro de 200 1, vigorando até 

dezembro de 2002. ..,,:,;::;,, .. :::::::::!:,' . ,.·'" 

c) diminuição da carga côÂtt,elâ'da, ·aâ·· ordem de 7, 7%, em dezembro de 2002, vigorando 
até dezembro de 2003; .,·= ''·· "::::;,• 

····=::;::=:·. 

d) diminuiç~g;:da cJ~ga c:~·~atada, na ordem de 11%, em dezembro de 2003 , vigorando até 
3 0/04/200 5. ..,,,:'(=:=:;,;,,,,:./'"" 

5.1.1 M~~if~~~~~~:· ~::= ··ECT 
dezembr?.•~;~~;;~;.l ~:rga contratada, na ordem de 70%, em maio de 2001, vigorando até 

:: \::, Ô.~~J:~ .a vrgencia do contrato com a INTERBRASIL, a capacidade de carga, 
coÚ$jge;'4.ndo:'§ê.as Linhas A e C, era de 112 toneladas por operação. 

Conforme consta do Relatório DEGE0/001/2001 (Anexo 1), esta capacidade de carga era 
insuficiente para suportar a demanda, destacadamente nos trechos São Paulo/Nordeste e São 
Paulo/Brasília. A situação então vigente tinha como conseqüência o não embarque diário de carga na 
ordem de 50 toneladas que, além de representar custos adicionais para a ECT com o pagamento do 
transporte pela Viação Aérea Comercial, trazia sério comprometimento à qualidade dos serviços, quer 
seja pela incompatibilidade do horário de chegada da carga no destino, quer seja pela falta de 
disponibilidade nos vôos para o embarque nos porões das aeronaves de passage·w,str.~··0 -~ ~CN·: 

ROS n 03/~DOP. -:· 
CPMI . CO~REIOS 

- ,. ... 
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Estava, portanto, caracterizada a necessidade de aumento da capacidade de carga 
contratada, fato que foi providenciado pela ECT quando da realização da contratação emergencial 
realizada em maio/200 1. 

Adicionalmente, considera-se oportuno esclarecer que à época em que as linhas A e C 
eram executadas pela Interbrasil, a aeronave utilizada na operação era um Boeing 767 para cada linha, 
que transportava passageiros na cabine principal e a carga da ECT era acomodada em containers de 
porão de difícil manuseio a cada embarque/desembarque. Acrescente-se, ainda, a dificuldade 
operacional resultante da despadronização de unitizadores, haja vista que as demais linhªs ''d~ grande 
porte eram operadas com aeronaves paletizadas. Isto exigia que, nas bases de conexão; 'tb.;Q.~:i.~tçw::ga 
fosse desconsolidada para nova consolidação, a fim de se adequar ao novo tipo 4~ uniÜ~qor. A 
situação agravava-se nos aeroportos do Rio de Janeiro e São Paulo, visto que a aerortªV~ ~§tadonava 
no terminal de passageiros, o que demandava um tempo adicional para o deslocifnyntd :: ~a c~rga entre 
esse terminal e o de cargas. . .. \::::::::, ..... ,,,._:·::'\ :.. i>··· 

. /{~t-

Considera-se que seria pouco ilustrativo para elucidar o quê~t.jodâtp.~~h:f efetuado por essa 
Controladoria anexar contratos comerciais firmados pela ECT com§~us óf.i'êntesii)ois, com exceção do 
contrato de malotes, os demais contratos de serviço não discrim.inát#'' a:,q[igem e o destino da carga. 
Ressalte-se que, do total da carga transportada pela RPN, apeii~S::ym··p~rêentual não superior a 25% 
compõe-se por este tipo de objeto. · • 

"b) aumento da carga contratada, na or..ij;~:: ~: '~§~(o•;~ dezembro de 2001, vigorando 
até dezembro de 2002" / .. •. t:;:;. ;;. · 

Apesar de não constarem nas. ··Pª~;i~ ;:~~<.)~!:~~o dos contratos os documentos que 
demonstram a metodologia utilizada para.::Syp§~gj(lr ~::·decisão de aumentar em 9% a capacidade de 
carga a ser contratada, merecem destaqJ;Ié'â~gJ~pbrttos que balizaram a decisão: 

.·.· ·-:-:-·- :-:;· ·-:-:-:-.·.·· 

1. a demanda pelos .§J)[Viç~:~:\4.~!.-· E~T comportava-se de forma crescente. Destaca-se o 
crescimento na ordem de 15 % po sdtviço Sedex e de 24 % do serviço FAC, no ano de 2001 ; 

2. o tráfego glpbal dª .. emp;:~sa, de 2000 para 2001 apresentou um crescimento de 8,4%. 
·-::::r~:=:==·-·- ·::= .. 

Em funçãq do a;.'~Jjoga~ento da carga no ano de 2001 , onde havia uma clara tendência de 
crescimento, estava:]~stí.:f.Jpadê:a decisão de que as linhas objeto da contratação pudessem comportar o 
crescimento daçªr.gâ;::~êfd~sém mantidas as tendências verificadas no ano corrente . 

.... Aiéffi ::âfssoÇ·· ~onsideramos importante destacar o fato de que no ano de 2001 ocorreram 
signifisafiyp§.iava,pÇbs na atuação comercial da ECT, com destaque para os seguintes serviços: 

/:::: \\ • :_::E~;ansão do e-Sedex: tal iniciativa gerou um tráfego adicional de 1,2 milhão de objetos 
· :•:::3:;. originados em 750 clientes, correspondendo a 70% do mercado brasileiro de e­

commerce no segmento B2C. 
• Lançamento do Sedex 10: observa-se que apenas no segundo semestre de 2001 , 

atendendo 176 cidades brasileiras, gerou um fluxo operacional inicial no montante de 
380 mil objetos. Um ano após, em setembro de 2002, já tinha alcançado o número de 
2.186.000 objetos. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públi os." 1 o 'I ~; 
Fís:' .No 1. f..J u 
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que das 17 toneladas acrescidas, 11 toneladas dizem respeito aos trechos Brasília/São Paulo, Rio de 
Janeiro/São Paulo e São Paulo/Brasília. 

Conforme já relatado no Relatório/DAUDI- 012/2004, a ECT, visando melhorar o ponto 
elencado, passou a fazer constar, como anexo aos relatórios a serem submetidos à REDIR, estudo 
circunstanciado detalhando os motivos das alterações na composição dos trechos das linhas, bem como 
as eventuais alterações da capacidade de carga a ser contratada .... 

"Quanto à redução da carga contratada, conforme alíneas 'c' e 'd', do subitew :P;! acima, 
apresentar a motivação dessas reduções, mediante o encaminhamento de estudos ''t~(;.lJ.iCQ.$. ,,,que 
orientaram a decisão de diminuição da carga contratada.". i?':< ;:,_ 

"c) diminuição da carga contratada, na ordem de 7,7%, em "â~ze~b;~ de 2002, 
··::::;. 

vigorando até dezembro de 2003" .. ,,,,,,,.,.,<·.·.,., .,.,.,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

Conforme dispõe o Relatório/GT/PRT/PR- 244/2002- 001fQ7 (A:pe~o-2), por ocasião da 
prorrogação da segunda vigência do contrato 11 .008/200 1, seria a<;tm.issfyélt fl ü fúlo de repactuação, a 
concessão de reajuste de 64,25%. Contudo, com vistas à mipjmfzâ.Çãg'\dé''\iespesas, a ECT, após 
diversas rodadas de negociação, apresentou à contratada a seguíntê:propq§ÚÍ: 

a) reajuste do valor da operação diária em 1§;3-l~}:,, 
b) redução de 5 posições de paletes{ê~~i ~ 4,~'' 1g :, {;~eladas), sem afetar a qualidade da 

operação, correspondendo a um reajuste indiretad~, S./16~:''·}" 

Mediante aceitação da propostã i!,:;;. ::pª~~~~ :d~ ~ontratada, as alterações foram homologadas 
pela RED IR -0 51/2002, de 18/12/2002 (Art~~ó'~~) :. '< 

"d) diminuição da ,,garga ~Õq~ratada, na ordem de 11%, em dezembro de 2003, 
vigorando até o término do cqhtrât~ : n° t3:·181/2004, previsto para viger até 26/06/2005" 

-::::. ·:::::. 

A quantidad~ &e.::P.ê-l~fés ,,e,, â'capacidade de carga, em peso, a ser contratada em cada trecho, 
foram definidas em funçãb,, __ ~B>t,rabalho técnico realizado pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRTIPR-24$íiQ.Q} . B,í:ira sugerir os ajustes na capacidade de carga e na quantidade de paletes o 
Grupo de Traba.Jbp ~nâUsó'Q, l ·carga efetivamente transportada no período de outubro de 2002 a março 
de 2003, tendp . êgmo r~tútado os ajustes propostos, que serviram de referência para os Pregões 
106/2003 elD5'/2d6'2f:::::, · 

.:::· t :::;. 

:'\, '~ )\pe§Jt ·'de o contrato 13 .181/2004, oriundo do Pregão 105/2004 ter sua vigência prevista 
até:4.9/Ü~/20d$;''· o mesmo foi rescindido amigavelmente em 30/04/2005, tendo em vista a entrada em 
ope;~8ãó::~,a nova malha da RPN, objeto da Concorrência 006/2004. 

5.1.2 Análise 

Quanto à alínea "a" : 
Em maio de 2001 , conforme as justificativas apresentadas, houve necessidade de 

acréscimo de 50 toneladas nas Linhas "A" e "C", para absorver a carga que estava sendo transportada 
pela Viação Aérea Comercial - V AC. Até então, a carga contratada era de 112 ,. - · 
absorção da carga da V AC, a carga total contratada deveria ter sido de 162 tonel ~$p-ótk'lli!,~.li~o ~ = 

CPMl .~ , CORRt!IOS 
0 '~ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." f~~ -:;) 
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que ocorreu, pois a contratação foi de 190 toneladas. Portanto, ainda restou sem justificativa o 
aumento de 28 toneladas no período, o equivalente a 17% de incremento. 

Quanto às alíneas "b", "c" e "d": 
A justificativa apresentada para o aumento da carga em dezembro de 2001, no sentido de 

"não permitir queda na qualidade dos serviços", apresenta-se contraditória em relação às justificativas 
para a diminuição da carga em dezembro de 2002 e em dezembro de 2003 , haja vista a informação de 
que, quando da diminuição, esta se deu "sem afetar a qualidade da operação". 

Considerando-se que esta CGU solicitou o encaminhamento de estudos ,.t,;~iiQ§ que 
suportaram as decisões de elevação/redução de carga, bem assim dos contratos comeq:;jais qÜ~Jeriam 
motivado a necessidade de elevação da tonelagem de carga contratada, e que a taxa d~ ; 9C.);:l;paÇão das 
aeronaves, no período, era da ordem de 54 a 77%, e a manifestação da Empresâ:'·np séptidcf de que o 
conhecimento dos contratos comerciais por ela firmados no período serja ''Npou..i!J :::ihlstrativo para 
elucidar o questionamento ef etuado", permanecem injustificadas as altyrâ'Çpes '' d:~ carga ocorridas no 
período de maio de 2001 a abril de 2005 . '=::.. . / 

As informações trazidas não foram suficientement.~ d:~t~~~=~~> c::m dados físicos que 
demonstrassem a quantidade de carga efetivamente transportâd~ nh ... P.ê~íodo, de modo a indicar 
satisfatoriamente a necessidade de alterações da tonelagerrt:P.e carga êqp.tratada, com aumento de 70%, 
em maio de 2001, novo aumento de 9%, em dezembrq.de ZOp), s~gÚido de diminuição de 7,7%, em 
dezembro de 2002 e nova diminuição de 11%, em dezêwbf.;o, .de'2p63 . 

5.1.3 Recomendação 

Apresentar a esta Controladoriâ):·; ;:~: ~r.~~~::a~ ~uinze dias, dados físicos que demonstrem a 
quantidade de carga efetivamente trarwpõ~d'~: rô 'período de maio de 2001 a dezembro de 2003 , de 
modo a indicar satisfatoriamente á. ·'h~çessidàlfé das alterações havidas na tonelagem de carga 
contratada. 

5.2 Falta <J~,: justiijçativ.á.i= consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado 

Verificq&:;e <l fdlta d~ justificativa consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado, destw;?-~dtP~K~ §~guintes ocorrências, nas Linhas A e C: 

·:··· 
-:;:: 

.;:·.·:-:-:-

;: à) ~ihJiêhtõ:d~ preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro de 2000, 
em rel~çãQ . ~ ... ~Utlf~fp · de 1997; 

::: . 

... ::;.,,, ': b) .ii á~mento do preço por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezembro 
de 2Õ'ô2~=·=~pl relação a maio de 2001; 

c) aumento do preço por quilograma contratado, na ordem de 1 08%, em dezembro de 
2004, em relação a dezembro de 2003. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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5.2.1 Manifestação da ECT 

"a) aumento de preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro 
de 2000, em relação a outubro de 1997" 

O incremento de 30,43% no período de outubro/97 a outubro/2000, destacado na alínea "a" 
do subitem I .2, está absolutamente condizente com a inflação verificada no período considerado, haja 
vista que, neste período, a inflação medida pelo IGPM foi de 35,13%. 

"b) aumento por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezeníh;~: ').~= ~:9J>2, 
em relação a maio de 2001" 

Em maio de 200 I, em conseqüência da rescisão do contrato com ~' ''IN"TÉRBRASIL foi 
realizada a Contratação por Emergência (DL-OOI/200I), cujo resultago;= = etn:: : =~J.Jn.Ós de pr~ços 
ofertados, foi satisfatório para a ECT. Na ocasião, o preço obtido foi de,R$J76:opo,6d para as Linhas 
A+ C (33 ,52% abaixo do preço de referência utilizado no processo) partl:ylll.â çªrgà contratada de I90 
toneladas, o que representa um custo de R$0,92 por quilograma tral).§portá.~ô~,, :;::-· 

.;:·····:::;:-:;:·::::.·-.. ·.· ·.···. 

Como conseqüência do resultado da DL foi assinad~=:a=çp~h~t~'' n.o I 0.698/200I , para início 
das operações em 09/05/200 I . =::: 

·\ .. ·::~r=·· 

Todavia, em função da deficiência da q,.~liçla.d; : q,ol serviços prestados pela empresa 
contratada, conforme se pode constatar no doçúinenfq corystá.nte do Anexo 3, a ECT não teve 
alternativa senão a de rescindir o contrato 48''' tüa§:}'apó.;f){ sua assinatura. Pelas características da 
operação, ficou evidenciado que a empresa y e.q:çedÕf!;J,. n.~~te certame tinha condições de ofertar preços 
inferiores ao do mercado, haja vista que Ittf §.p <.Í:JP::i.lh.N'}á estava programado o vôo interligando parte 
das Unidades da Federação atendidªt' P~!a.s \iünliâs. No decorrer da execução do contrato, ficou 
caracterizado que o aproveitamento dá := :wilha éxlstente da então operadora da linha não atendia as 
necessidades operacionais da EÇI, .tendô ' ~ro· vista as dificuldades de cumprir os tempos de solo em 
cada uma das escalas da linha, Çm ffitiç~o dcftipo de aeronave disponibilizada para a operação . 

.... :·. 

CaracterizoJ=~~~= := yl1ÚtÔt=a==rlecessidade de realização de nova contratação por emergência 
(DL/002/200I). Nest~t. pro6~·§56}=p· menor preço ofertado, inclusive após negociação com a empresa 
detentora da menoqpropg~ta,çs.cilta, foi de R$3I4.000,00 (Linhas A+ C) por operação. Como a carga 
contratada foi igªptÍHéâ''''H'êmàndada na DLIOOI/200I , ou seja I90 toneladas por operação, o preço por 
quilograma tqWspprtado =p.assou para R$I ,65. Entre um e outro processo licitatório houve um 
incremenyJ'J>orQ~íhgra'ina contratado na ordem de 79%. 

\: .. >=:t:::::;. 

'''(, ~jmpbrtante, todavia, destacar que, mesmo com a elevação citada, os preços praticados, se 
cori$ü:Ieihrmo$?6s indicadores disponíveis à época, estavam aderentes, o que levou a ECT a assinar o 
conÚ~t&=l:,P . 72I/200I com vigência de 60 dias, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de I80 
dias. 

Para melhor elucidar a afirmação de que os preços foram considerados aderentes, 
transcrevemos, a seguir, a comparação entre dois indicadores disponíveis na ECT, à época da 
contratação: 

• Consultoria Roland Berger(*), que indicava o preço por operação de R$3I4 .846,00 **); 
--=__,.,_._.. '""'-~ 

t{Q~ h0 03./~óô& : QN · 
CPMl ·'- COR~EIOS 
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• Preço por hora voada nas linhas operadas com aeronave similar, que indicava o preço 
por operação de R$348 .366,00. 

(*) Consultoria contratada pela ECT para efetuar o levantamento dos CUSTOS por hora 
voada para os diversos tipos de aeronaves utilizadas na operação da RPN. 

(**)A consultoria considera apenas o Custo, não estando embutida a margem de lucro. 

Cumpre destacar, que com o início da operação das linhas oriundas da DL/002/200 1, 
houve a regularização da qualidade dos serviços prestados pela ECT, assim como hôúve uma 
padronização dos unitizadores utilizados nas linhas de grande porte da RPN. > >:.. .. . :::';·.· ; ;;; 

Ao término da contratação emergencial, tempestivamente, foi de§~nc~&~?,aop ;:Pregão 
045/2001 . Por ter havido um processo li citatório recente (DL/002/200 1 ), cujos prêçps ofertados foram 
considerados aderentes aos indicadores disponíveis na ECT, neste processo, fôi:: adot~pP Ó6mo preço de 
referência o obtido na contratação imediatamente anterior, sendo efetvádqs ds, aju'sies relativos ao 
incremento de 9% da carga contratada e do ajuste relativo à variaçãp:, ,.de' :.!h?~'· sobre os insumos 
diretamente atrelados à moeda decorrente da elevação da taxa deç!lgtbiq 'rtq,péfiodo. Acresça-se que 
nesse certame nos principais trechos da linha a aeronave pass~yá 'â:, s~ §l,e ] fiteira disponibildade da 
ECT. Após a rodada de lances e das negociações efetuadas junto â:~mpr,ysã detentora do menor lance, 
foi adjudicado e posteriormente homologado o valor de R$:~rp9 . 500,ÕQ:,p6r operação para as linhas A e c. . .. .. \ ,." 

./:(''''';:·:·:·. 

Também neste caso considera-se opo.çtüho ~fi'(~~ç;: q_Ge, apesar da elevação do preço dessa 
linha (109%), se comparada ao preço obtido em:~:é.ii.:d 'tie}óói (DL/001/2001), a ECT considerou que 
os preços obtidos no PREGÃO 045/209,,1 '' $farrti:ê9~féntes se comparados com os indicadores 
disponíveis na ECT, conforme demonstradôl!l, ~~SYiL ::: 

-:/:::::::::=:=:·:· 

• Consultoria Roland Be;:&,~,,, 4~e i~ài~ava o preço por operação de R$328.707,00; 
• Preço por hora v9ruJ~t,nas Ühpas operadas com aeronave similar, que indicava o preço 

por operação de :~$4i&:;p39,00 . 

Para melhof ~~H~§i~~'ké'' es§~ Controladoria, transcrevemos abaixo algumas informações 
consideradas relevante~ : '\ .. ,, ... ,.,,,,,,, ..... · 

:(:J~!!~~ r:::::~~~:ci::ção 04 
PROPOSTAS ES(ÇjtfTAS : 

\: , ,,}'tOTAL- R$433 .000,00 
'l \':: AÉRO POSTAL BRASIL- R$424.000,00 
• >BETA- R$396.000,00 
• SKYMASTER- R$390.000,00 

MENORES LANCES 
• TOTAL - Desclassificada 
• AERO POSTAL BRASIL- R$389.500,00 
• BETA- 381.500,00 
• SKYMASTER- 380.500,00. 
• Valor por operação negociado pela Pregoeira com a Skymaster (detentora do menor -- ..,_ 

lance)- R$369.500,00. - ~m;~ ~~ C~/~Q~§ :. gN-
CPMI , CORREIOS 
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Assim, resta provado que, apesar da elevação do preço, se comparado exclusivamente com 
o valor obtido na DL/001/2001 , as contratações foram efetuadas em absoluta obediência à legislação 
vigente, estando o preço da empresa vencedora compatível com os indicadores disponíveis na ECT. 

Releva destacar que entre o período da realização da DL/002/200 1 e o Pregão 045/2001, 
ocorreu, em 11 de setembro, o atentado terrorista ao World Trade Center que de certa forma trouxe 
instabilidade ao setor de aviação civil e causou temor de que os preços do Pregão 045/2001 pudessem 
ser afetados significativamente para cima, o que não se confirmou quando da realização do certame. 

Por ocasião da segunda renovação do contrato 11.008/200 1, origináriÔ:;; ;~ J,,p,p~gão 
045/2001 , o Grupo de Trabalho que analisou o pedido de repactuação, observou as segyjntes 'V.w:iaÇões 
dos preços dos insumos, conforme consta do RELATÓRIO/GT/PRT/PR-244/20Qf- óqi{.2QQ,f (Anexo 
~ : y 

• Querosene da Aviação : 136,96%; 
• Dólar: 57, 72%; 
• IGPM: 21,53%. 

Tomando-se como base a planilha de custos da co~ft~d~; : ::l~pacto no custo total das 
linhas resultante das variações acima foi de 64,25%, sendp admi~siyef uma recomposição de preço 
nesse segundo esse percentual. ,;;.,'' · ),:: \ , '\ · 

Na época da prorrogação do contratp;' 'á eilipr~s~!'= ~ontratada reivindicou um reajuste de 
44,3% para a Linha A e de 41 ,59% para a Linha C:: _. ,/ ' : '' 

.·:·:-;.;.;.;.:-._ 

Após diversas negociações, . J61t: e~t~§yfl~'âda, pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-244/2002, a propost<t.= f.íHiH::: dâ': ~W.Piésa nas seguintes condições: 

.:::· )===·· 

• reajuste do valof'' ''~ ,OP~ii'ç~o diária em 16,37%, passando de R$369.500,00 para 
R$429.987,00; \ ·=;; :: , 

• redução : d~ 5 PQ§içõe$ (cerca de 1 O toneladas), equivalente a uma receita de 
R$19.05Ô,ÜQ\P:Q.f. Ôpêt~ção diária, que corresponde a um reajuste indireto de 5,16% 
sobreo valo~\l6 2ôntrato . 

A ,, prqp;~i'i / ipr~~entada à empresa contratada foi aceita 
homologadg p~~~! ggp®:::ó51/2002, de 18/12/2002 (Anexo 2) 

./ ::::: ···::.. ·-:-:.:.;-:-· ·- ···:·:::;::::::::=-· 

e, em conseqüência foi 

<,,, · ' <!=t::;:,:,~t)"··a~dt'~nto do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro 
de 7004.,. erri ':t~f~'Ção a dezembro de 2003" 

.;:;::::.. ·::; -;:::-· 
-:-·-·-:.:;:::::::::::;._. \ ;_ 

. :::/:::,,Uma vez que a empresa que executava as linhas A e C optou pela não prorrogação do 
Contrato 12.405/2003, a ECT desencadeou, tempestivamente, o Pregão 105/2004, ocorrido em 
23/12/2004, no qual se sagrou vencedora a empresa Skymaster Airlines Ltda., com o preço por 
operação de R$445 .000,00 (linhas A+C) . 

O preço proposto pela empresa estava aderente aos seguintes indicadores de custo: 

• Portaria 1282/DGAC expedida pelo Departamento de Aviação f iyiJ,_gue · ndi~ o 
preço por operação de R$53 3. 852, 19; RQS n° 03/~M~ r. eN : 

CPMI " .. CO~Rl!IOS 
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• Comparativo com preço por hora voada com aeronave similar, que indicava o preço de 
R$501.341,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de R$415 .555,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preço de R$405 .794,40. 

Decorrente disso, foi celebrado o contrato 13 .181/2004. 
:·.··.· .. 

Haja vista que em dezembro de 2003 o preço contratado por operaçãq::era clY. RS2:J J :990,00 
para uma capacidade contratada de 170 toneladas, o preço por quilograma contràtdd.ç, pbf conseguinte, 
era de R$1 ,26. Já, em dezembro de 2004, para a mesma capacidade contr;:rtgd?;'õ::vl!Qr 'por operação 
passou a ser de R$445 .000,00, o que levou o preço por quilograma : p'&í:ª.: . R$g,~2, ou seja, 108% 
supenor. 

Faz-se necessário registrar nesse ponto que o preçq, ' '~fitiê~~~\~~
0

dezembro de 2003 -
R$213 .990,00 por operação- encontrava-se muito aquém do qJ'ê ppcleçja sugerir qualquer indicador 
econômico inerente ao setor do transporte aéreo de carga,,ipclusivê'' ~itú~mdo-se 3 8% abaixo do valor 
de referência utilizado pela ECT no citado certame. Cape''dest~é:l.r ~)réÍação de indicadores existente na 
época: 

• Portaria 1225/DGAC expedida pél~)j'êp:,Jâ~':nto de Aviação Civil, que indicava o 
preço por operação de R$45~ ,20Q~32;':: '''·<• oo· 

• Comparativo com preço ppfhqr~:: ypf:!s:Úfcom aeronave similar, que indicava o preço de 
R$412 .133,04; ,.,:(' \!:;: . ·:: , ...... 

• Consultoria Roland Be~ge:r; adot~ndo-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês d~, Jicitªção, lbmando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de R$401,. 132;34.; .· 

• Consultoriã. Roláh4 Be}ger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação a~ ri\ês9Aii'2iHi"ção, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preçq,,de,R$4q7:662:· 62. 

t ........... ·.·.·· 
O r.esti#~J~ · 'd; :.J.icÚação levada a termo em dezembro de 2003 não reflete necessariamente 

o espírito q;:r 'tqmP~Üt,iyt'dâde enaltecido na Lei 8.666/93, pois as empresas licitantes degradaram os 
valores qªs'' r·Ô~adâ§ .. 4ê<íances a níveis que fugiam à realidade do mercado aéreo nacional chegando ao 
preço ,pof':qpéràç~,ô/ãe R$213.990,00. Tal degradação fica evidenciada quando se analisa as planilhas 
depustÔ$ apf~,~tadas pela contratada, nas quais constam prejuízo de R$75.474,88 por dia, conforme 
côrtsta:n.6Anei o 3A. Diante disso, constata-se que não há como se considerar o valor contratado como 
referên2fàtde preço a ser utilizado em qualquer certame. 

Assim, entendemos que a variação entre uma e outra situação está diretamente relacionada 
às complicações do mercado, não caracterizando, dessa forma, como injustificáveis as variações de 
preço ocorridas. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic s .. :. · -ru· tJl JL 
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5.2.2 Análise 

As justificativas apresentadas não aportam as memonas de cálculo para definição dos 
valores envolvidos nas contratações, impossibilitando assim uma análise criteriosa por parte desta 
Controladoria. Essas memórias de cálculo são de extrema importância, uma vez que as informações 
apresentadas pela Consultoria Roland Berger não detalham de forma suficiente a composição dos 
preços apresentados como indicadores nestas justificativas. 

As análises parciais no âmbito da Auditoria Especial, em curso, já indicam diyéf.s~dade de 
critérios para determinação dos valores de referência nos processos licitatórios, o quê ros.iúúJü;:t o 
favorecimento a determinados participantes e o superfaturamento de preços. =····. ·.·.·.·.· . ······ 

As alterações ocorridas em dezembro de 2002 forafu\: ... rekpaldidas no 
Relatório/GT/PRT/PR-244/2002-001/02. O Grupo de Trabalho era constituJdf:i :por;;:&!;!;lrt6s Gomes da 
Silva (Coordenador) e Antônio Henrique Peçanha, Valéria Cristina Silyâ\b.Jclejda Pessoa, Eduardo 
Martins Rodrigues (membros - ressalte-se que não consta assinatq{ª dê%t~ último no referido 
Relatório) . Além disto, o assunto foi submetido à aprovação superipr. na ':$.}1) ~DÍR de 2002, pelo Sr. 
Roberval Borges Corrêa - Diretor Comercial, respondendo pela Qiretqtiaff.~ õi)erações. 

····· ·· .. · ·-:-:-. 

5.2.3 Recomendação 

ÀECT: 
.//:;:::. 

·.\:;. 

1. apurar responsabilidades pela elev§,Çâo dÓ~ :rrE)$os contratados, em junho de 2001, em 
dezembro de 2001 e em dezembro de 2002 (vigóhw.ct.&até.#êzembro de 2003, quando da realização de 
novo certame li citatório), na ausência de pú~ptaÇ&~s técnicas que embasassem suficientemente as 
decisões. ,(;> );·;., .. , .. ::?/ 

2. proceder à compensaÇ~,::.::Jbs ,~f6:·~·~os pagamentos, dos valores pagos a título de 
sobrepreço, e não justificados, à .Y.Jppresa §~ymaster Airlines Ltda., no valor de R$37.445. 760,53. 

·.· ·.·.·-:-:.:·... ·.·.· 
::?. ··==::::r. 

À CGU, quY: , $ejam:))?wurad~s as responsabilidades dos Diretores da ECT que aprovaram as 
elevações dos preços nds P~.r.J:pdos 'Citados . 

5.2.4 Vitl~fcig ·~,br~~~eço injustificado (considerados os preços praticados em junho de 
2001, as variaçQ.~$. dêtórtélJig~ns contratadas e os aumentos de preço havidos em dezembro de 2001 , 
da ordem de .8~4."8%.' e ein:dezembro de 2002, da ordem de 25,7%) 

··:····· .. ··. . 
··-::::=:·.-::= ::;::;::::;::::::::::::::=··· 

.: .@;;: :;.~Ób~~:~f.eç~: R$37.445.760,532 

:f ,. .. \ ·~:~::"' ~orosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 
(Petrolrli~Salvador/Petrolina) 

Dados históricos da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de agosto de 
2001 a novembro de 2003, com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, somente em 
30/11/2003, tal Linha foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.146,96. 

2 Memória de Cálculo: somatório do valor pago pela ECT, de 24 de dezembro de 2001 a 23 de dezellJJlliuk..l_QO _mÚ)Fad - 8,48%, 

em relação ao valor an~erior => R$97.548.000,00:8,48%= R$8.272.070,40 +o valor pago pela EC '"cici,t4~1f~~á c!c@'Q0.2 25 de 
dezembro de 2003, maJorado em 25,7%, em relaçao ao valor antenor => R$ll3 .516.304,00*25,7% ~f"M(~6'~'é\JR ~- ElOS 
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5.3.1 Manifestação da ECT 

Esse questionamento foi levantado em Auditoria realizada em 2004, que resultou no 
Relatório/DAUDI- 12/2004, cujo posicionamento da ECT transcrevemos a segu ir: 

"Tem sido uma constante na ECT o acompanhamento criterioso d<1 s linhas de transporte, 
visando à racionalização de custos sem, contudo, haver o comprometimento dos padrões de qualidade 
estabelecidos. 

Não obstante o crescimento da carga urgente captada pela ECT, registra-se,,rtõ'$.,,últimos 
anos uma sensível diminuição da carga contratada no modal aéreo e do número de linhas t}v,~,, ât~Pd,em 
ao transporte aéreo de carga. Tal fato torna-se patente em virtude de que, atualmente, ''@:ill tordd çl~ 4o% 
da carga urgente gerada é transportada pelo modal rodoviário . · : ' );;, .... 

'\~{::=· 

Nos últimos anos, linhas aéreas que atendiam às cidades do i:q.têt~ { ·L ~~;::QjJérsos Estados 
(Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sâfitfl. Catari~â 'e a maioria do 
interior de São Paulo) foram gradativamente sendo substituídas pelo traiÍ$portêrodbviário, culminando 
com a recente supressão da linha BA-02. ,, > · ··· 

. .-:· \}:::::::-::.:·. ·::; . 
. ;:::· ·-::. .. ·-:-::: :;:; ... :\. 

Essas supressões decorrem de estudos detalhados qtiê : ~n~O.ly~in, entre outros aspectos, a 
análise de tempos de deslocamento, condições de rodovi,Wi ~tc . Há'\qye-'.se registrar que, em passado 
recente, houve a supressão de linha aérea que atendia a yrna ê~p_itai ,,4e·E:stado, a saber: João Pessoa . 

. ;:=={. 

A título de ilustração, citamos a recel}tés~~t~;~ã~\d;s linhas S2, TL1 e U3 levadas a cabo 
em 19/07/2004, que gerou uma economia mensâil. , d~ord.éPí' de R$170.000,00, perfazendo economia 
anual superior a R$2.000.000,00. Essa redy,ç&ç , fdi :po~$'Ível em função da alteração dos padrões de 
qualidade estabelecidos para a Região Nord~§tey~g P~S; em que o prazo de distr ibuição de LC passou 
de D+ 1 para D+2. ..,.,.,<::;:;'::,. · ..... ·.· ..... ,.,.,,,.,., .. , ... · 

·:;;:: 
·.·.·.·· ... ···· 

Há que se ressaltar, pqr.ém, ~,. as supressões citadas tiveram que ser cuidadosamente 
estudadas, e só foi possível a %Úa lrtipJ,emerhação após a redefinição da forma de unitização da carga 
destinada a Aracaju, Maceió ~:,.NataC: fato que, aparentemente, nada tem a ·; er com o transporte 
propriamente dito. { :;; .,,,,,,,:' /' , . . ,:' 

Existernf'~ih.9!:!:, ~t.r~ ~ estudos em andamento na ECT, os quais, gradualmente, permitirão 
uma otimização. qps'' 8Hstd~:: ci~ transporte. Esses estudos não se constituem em ações isoladas, sendo 
uma tônica no:::P,[ó~dim~ptb dos técnicos da ECT. 

, ,; :~;:,, Yê~se; 'tpórtanto, que a eventual sinalização de uma potencial supressão de determinada 
linha 'âç c'óhJ~ .. u~,tb . que compõe a malha de transporte, decorrente do acompanhamento diário do 
cotfipçnt'4menib'.da malha, não assegura a supressão imediata, pois medidas dessa natureza demandam 
um ciêtê~nado tempo para concretização de estudos." 

5.3.2 Análise 

A manifestação da ECT não cuidou de apresentar as razões da não supressão da Linha BA-
02 em momento anterior à negociação do contrato, ocorrida em outubro de 2003, visto tratar-se de 
Linha com baixa utilização. --

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ cos." 1 Ü &? 71) 

Fls.-N° u U 

""' -- '\ C;. ~)) -r ' 
Doe: -
-----~ 
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A insuficiência de justificativas subsiste, em razão de que não foram apresentados os 
estudos técnicos que embasaram a decisão de supressão da Linha BA-02 ao tempo em que ela ocorreu. 

5.3.3 Recomendação 

Apresentar, no prazo de cinco dias, os estudos técnicos que embasaram a tomada de 
decisão. 

5.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, pre~tâ{J.:9s pelo 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN, além de'' li:QnQjto .de 

·-:-:;:::/ 

informação relacionado ao procedimento de pagamento ' , . 
::::·-: :::::=:::::~=~t;:;:-:-. 

Foram incluídos os serviços de Consultoria no objeto do Contrato t;& :JO. IQ_i3/99: · firmado 
entre a ECT e a Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de Ordê'Qí =d~ ,$in~:v1Ço, sendo que 
esse Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte aq db~en\lqJ.vimento de projetos 
não relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se nd!_ yf.-lÔt :g_~ R$261.927,63, e, no 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. \ ,_<> 

5.4.1 Manifestação da ECT 

A Empresa não se manifestou, nos termosi'eqJêr,i pos }ll.Nota de Auditoria n° 02-2005-
RPN. No entanto, tendo o assunto sido abordado na NpjaÇi~ ArtQ:iforia/CGU 03- OS 160152, item 2, 
alínea "e", página 6 (relatório preliminar de avali,~Ç'ão d'â!iigestâó. da ECT- exercício de 2004), consta 
que foi constituída, mediante a Portaria PRT/PR~J8.Sf20Ó$. >de 07/07/2005, Comissão de Sindicância 
para apuração dos fatos ali considerados. A ,Gçnlis§ãp dyVerá apresentar as conclusões do trabalho no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigênd~:: f.i~=, pp_Q:~á: 

. ;:;):·:· ·-:-:-:-: ·.·.;.;-:-:;:·· 
.;:;:(:· ',\\ ··::{} .. 

\?=··· 
'''\::::;:;;;,,,. _. 

5.4.2 Análise 

Permanece a requi~fÇãó.''dÇJ. _ prodGto dos serviços da referida consultoria e a recomendação 
de identificação dos ag~ptes pyplico§._: responsáveis pela gestão do contrato referido, para fins de 
responsabilização, conf6rrq~: çsnis:fgnado na Nota de Auditoria n° 02-2005-RPN. 

5.4.3 R~i-~'rit..~rdi~:~:> · 
··==r:r~rr:::: ·=·===\::. 

Api.~'~êhtar, ·· llo/prazo de cinco dias, o produto dos serviços da referida consultoria e os 
nomes do~,,ágerit~$.:'pfihHcos responsáveis pela gestão do contrato referido . 

....• · : .' .:,:_~,:_ •• ••• ":.. ··:;: :=:-•• •• 
··=r~== ... 

' St:4.·1,, V~lor Potencial do Prejuízo: R$261.927,63 

5.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais indicados pela unidade 
técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente, conforme pode-se observar a seguir. 

!>U~. 

ROS n° 03/2006 • CN • 
CPMI - CORREIO<; 

Doe: 3S \ ~ 
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Em 01/07/2004: 
-Linha SP2, reequilíbrio econômico financeiro , s icitado 16,50%, reconhecido pela ECT 

15,90%, concedido 9,00%, em função de aumento de combt tível, dólar e inflação; 

-Linha SP1, reequilíbrio econômico financeiro , s icitado 19,99%, reconhecido pela ECT 
15,15%, concedido 9,00%, em função de aumento de combt· tível, dólar e inflação. 
Em 16/08/2004: 

-Linha C, reequilíbrio econômico financeiro, so . ~itado 21,83%, reconhecid9 · p~Ja ECT 
18,86%, concedido de 18,80%, em função de aumento de cc 1bustível e variação do dól~'t;·\·· f : ...•... 

=:·:· •. •• 

- Linha A, reequilíbrio econômico financeiro, so ~itado 21,83%, reçonhêÇi~O:·:wdK ECT 
19,22%, concedido 19,17%, em função de aumento de comt 5tível e variação dô"t!plal(' ··· 

5.5.1 Manifestação da ECT 

"Apresentar as razões das discrepâncias ve 
técnicos, da metodologia e da memória de cálculo que sui 
de tais reequilíbrios" 

A Lei 8.666/93 estabelece, in verbis, no artpS, .~t 

"Art. 65. Os contratos regidos por 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

11 - por acordo das partes: 

.;:: fii .•.•. •.•.·.· .. ·:;:· 
..::=· 

ficaqª.s, à~'ômpá'hhadas dos estudos 
· t:UidíW.••a~~dsão quanto à concessão 

lerão ser alterados, com as 

d) para restabelecer.q, . .r..f!laç'JB:::q;!.Je as partes pac '.taram inicialmente, entre os 
encargos do contrato e a retriq'Úiçtl&:ga Administração para justa remuneração da obra, 
serviço ou jomecimen~q) obje(*=yandd!! a manutenção do eq, ilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hifJP...(.g~e · ae:.sobrevirem fatos imprevi.· veis ou previsíveis porém de 
conseqüências incal(!y}ávei$;; :re(qrdadores ou impeditivos ' t execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de,.(fo f.çq /h.fliO;, caso fortuito ou jato do rJríncipe, configurando álea 
econômica extrqqr.dtlitlHâ ~: &tracontratual. " (grifou-se) 

.;.;···· '·'\} ·····::;:-:·:·:Y;:::· 

.... ··E~'''\w~th:Je ·· da diversidade de objetos passíve , de contratação pela Administração, 
naturaltnênte~}a L.~iide Licitações não tem como pré-estabelec· r uma regra a ser aplicada nos casos de 
plei.to 'ây reéqyil!~rios econômico-financeiros . 

. ;:}\... \. ',\)===·· 

''=• ;_::,. Diante disto, cabe à Administração, para cada cas• concreto, estabelecer uma metodologia 
que permiÚt avaliar se estão presentes os pressupostos de ad i issibilidade contidos no art . 65 da Lei 
8.666/93 e, em caso positivo, identificar qual o percentw de reajuste a ser aplicado ao valor 
contratual. 

Neste diapasão, para o caso do transporte aén 
metodologia a seguir descrita, de forma a identificar qual o P· 
que poderia ser aplicado aos valores contratuais, nas s 
recomposição da equação econômico-financeira dos contratos. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçã 

, a ECT desenvolveu inicialmente a 
centual máximo admissível de reajuste 
uações em que houwsse leitg,:wJ!e 

os recursos públicos. ' 

RQS n° 03/2005 .. CN = 

CPMI • CORREIOS 
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- Metodologia inicialmente utilizada pela Área 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste par 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de c 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisã· 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um d 
na composição total do preço da linha. 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar e 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) in. 
seguir: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o CQ:rhbds 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) a variação percentual dô ''pr~çt 
período em análise. ./ ·.·.·.·.· 

4.1. Aplicar o resultado obtido no item 4 ·; §oqt~ ~?p~f6~1< 
custos. 

5. No caso de o insumo em d~s~uÚfbrjo , ést~r vincula( 
verificar junto ao Banco Centrai do BrasiH:f:!.,. yfu:.télçã.Õ' percentual da 
período em análise. : : ;:: ~ _':= ::::;.::;:: ::: 

5 .1. Aplicar o result.ªºq obtidÕ:::: P.O item 5 sobre as parcel 
seguro e manutenção/revisão" qâ pi~~!pa dlcustos. 

-:- ·:::::: ·==,~,!,~.: 
·:::::::: ... 

6. No caso d~ 'Q.::;ipsu'HÍô =eni desequilíbrio estar vinculado a 
junto ao software INQJ2xAi.::Jât~~ção percentual do IGP-M no período 

6.1. , &plicâtJ: g:: re~~Itado obtido no item 6 sobre as parcel 
planilha de C!.l~ps:, . ::_ ·· 

.·=:::: ... ·.:::;:;., ,.;: :::;:;:;::::::.::;::;:.: ·· 

"' ::;; .?;i:Mapt~ a mesma participação percentual dos itens "Despt 
··=:;:;:;., 

8:' b'bter o resultado final do preço da linha pela soma dos it t 

9. Entabular negociação com o contratado tendo como lim 
reajuste o valor obtido no item 8 ou o valor requerido pela contratada, p 

Em uma medida de aperfeiçoamento do seu processo • 
metodologia acima descrita, adotando o seguinte modelo : 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursc 
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·rações da ECT para 
mposição do equilíbrio 

s, a saber: 

il$Um~f~} ~é·:materializou 
J, pr,ocede-se conforme a 

e~ificar junto ao site da 
1erosene de A viação no 

bustível" da planilha de 

·<a de câmbio do dólar, 
· do dólar americano no 

preciação/arrendamento, 

inflacionários, verificar 
tlise. 

mais itens de custo" da 

:ais e remuneração" . 

5.1,6.1e7. 

<imo para concessão de 
ôndo o que for menor. 

ão, a ECT adequou a 

RQS no 03/2005 = CN -
CPMI • CORR.EIOS 

F-lL'_. 1\10 1 o ~ ,'~ 
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- Metodologia atualmente utilizada pela Área de Operações da ECT para 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste para recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de cargas 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro insumos, a saber: 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisão; 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um dos insumos cit<j,gps d~ ~;,;.:; ~=:;;d" 
::;:·:· .. 

na composição total do preço da linha. ,,: , i'i . 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar em qu~ 'in$.U~;($):;é·m~terializou 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) insuptÔ(~), i)(Ocede-se conforme a 

.;:;: .·.·.. ·.· 

se gmr: ·::::>'::::,,... ··'<\::::::,,,. 
·:: .. ·-:-·-·. -:;::·· 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o C.qilibÜ~tíy4.~ 'tfê~ificar junto ao site da 
Agência Nacional de Petróleo a variação percentual do preço do. 'Qg~r3~r,iê' de A viação no período em 
análise. .;:· · :::: ~f=:=:-.. ·· :=:.· 

.;::{~~.-~-.-=·.·. ·. . ..... \ . ::r=·· 

4 .1. Comparar a variação percentual do ,,yf!Jor) qo : ih,$U~o com a expectativa de inflação 
acumulada pro rata tem pore tomando como g,áse i ' :ªfita /do último reequilíbrio ou da última 
repactuação (ou da apresentação da proposta ec6n9wka)io/''caso de primeiro período de vigência do 
contrato) até a data do fato que caracteriza op~qjdÔ' ij~ r~dquilíbrio. 

..... \:::: ·.·.·.·.· . . ·.· 

4.2. Se a diferença entrew' và,t,;i~~Ç' pêfcentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada pro rata tempore .. p~{a:: 'o pêfiodo não for suficientemente expressiva a ponto de 
caracterizar a imprevisibilidade, 9J?:Y.didoê{l.ytomaticamente indeferido. 

4.3 . Se a djf.*'ençJ!:: :çptre \~ variação percentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada prb ·:$;);!ª. têmp:oté para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido 
(diferença entre a vad,~çãa''':,p·;;fêe-p.tual do valor do insumo e a expectativa de inflação acumulada pro 
rata tempere) pela[ ·paf.t.Ic;ip'a,çãó percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a 
remuneração toteL,?d 't8Hit~d: 

.' .
.. · '·'.:.:.~,~.:.'.' . . . : =.~.~.~.~.~ . ··::::r·=·· 

>"'5: Nt(:: Hà:StVde o insumo em desequilíbrio estar vinculado à taxa de câmbio do dólar, 
verificªr:)ynt&ao :l)ánco Central do Brasil a variação percentual da cotação do dólar americano no 
períodÕ,,,em '' ~p,~l!,$ê . 

. ·. ·.· ·.·.·-:·.···· 
.;::/(;:;::·:· ...•. '\:.. :;:;:;:·· 

''>::::::::,. 5 .1 . Comparar a variação percentual da taxa do dólar com a expectativa de variação do 
dólar pro r~ta tem pore, tomando como base a data do último reequilíbrio ou da última repactuação (ou 
da apresentação da proposta econômica no caso de primeiro período de vigência do contrato) até a data 
do fato que caracteriza o pedido de reequilíbrio. 

5.2. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar 
pro rata tempore para o período não for suficientemente expressrva a ponto de caracterizar a 
imprevisibilidade, o pedido é automaticamente indeferido. r---...... -""""-·= .. :... 

RQS no 03/200~ " C.N ~ 
CPMI · COIUtJOS 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos "FI No 1 Ü -''< ,. , 
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5.3. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa da variação do dólar 
pro rata tem pore para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido (diferença entre a variação 
percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar pro rata tem pore para o período) pela 
participação percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a remuneração total do 
contrato. 

6. Manter a mesma participação percentual dos itens "Despesas fiscais e remuneração". 

7. Obter o resultado final do percentual de reajuste da linha pela soma dos iten~A : 3.= e 5.3 . 
. ·.·::::::=:;·:- ·: . ..!:f .. 

8. Entabular negociação com o contratado tendo como limite máximo P;i!Ht coribe,§§ã8" de 
reajuste o valor obtido no item 7 ou o valor requerido pela contratada, prevalecepdo o: q~t:tfqr : menor. 
(. . . ) " ., ... · """"· ,•, ·.· :;:·· 

:=>:::: . . ;::: 

5.5.2 Análise da SFC .;:: :!tli;::-. 

Consideramos que, uma vez reconhecido o desequilíbri9,.da ~~h~~ià :e:~·nômico-financeira 
do contrato, ainda que tal reconhecimento tenha se dado po~ ,, ffiélqdnlpgi~F: êie cálculo dos valores 
devidos, não cabe à Administração qualquer negociação referenú:! â :~le:S: :,.:· 

5.5.3 Recomendação .;::::::==:·. 

)(. 
Reavaliar os critérios, os métodos ádotàd:6s . e= os fundamentos para concessão de 

reequilíbrios econômico-financeiros dos con~,:::~g;: . : :: .. ::·;,' :.) 

5.6 Concessão indevida de téçJ>rUP9_siÇi6 de preços para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro de contratos, qp: p~ridl~Q.dé 'íooo a 2005 

Foram analisados osx~çguilíbffq§.dos contratos e termos aditivos de serviços de transporte 
aéreo de cargas da ECT, nas Iirypas dt::p, F, ·A e C da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

LINHA 
F(***) 

w: 

. 3101 - Vigência: 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 
Contrato 10.636/2001, de 

09104101 - · 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 

115.619.638,44 

8.644.926,60 

Contrato 10.49812000, de 275.779.701,14 
01110100- Vigência: 6 meses 

(*)Linha G- São Luís I Teresina I Brasília I Rio de Janeiro (ida e volta) 
(**)Linha U - Natal/ Recife I Natal 
(* • *) Linha F- Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre (ida e volta) 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públi 

' '\q Doe: ~ 
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Consideramos que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática existente na 
época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação) ocorrida. 

O valor potencial de pagamentos indevidos, causado pelo aumento do valor por operação, 
com a celebração dos termos aditivos (para concessão de reequilíbrios econômico-financeiros) 
supracitados, é de R$10.695.346,24, representando 2,67% do valor total contratado 
(R$400. 044.266, 18), conforme tabela acima. 

LINHA 
c(**) 

Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112103- Vigência: 12 meses 
Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112103-

( *) Linha A- Fortaleza I Salvador I Rio de Janeiro 
( * *) Linha C- Manaus I Brasília I São Paulo I Rio u..,.,~,~ ........ ,"'., ~al1i!;ll.tf(Jr 

1. na ordem de 8, 79%, erri: ~'àpdf' de ''1.oo4, quando, em nossas análises, seria devido apenas 
1,79%, em razão da majoração déi. .. ÇOFrNSt rtisultando em pagamento indevido de R$2.905 .355,64; e, 

::t 
·=······-·.·.;.:-:-:-:·. ··:;:;:·· 

2. na ordem g~ 18,9.&%, e~: agosto de 2004, quando, em nossas análises, não seria devido 
percentual algum, resultanQ.g .. em'''p~gªrrtento indevido de R$4.242.878,40. 

·=:·. ··.·.·.·.·.· ... 
··-:-::}:=:-:-

Considerâdios c}ri:~·, ~~~luíndo o aumento da COFINS, não houve fatos supervenientes e 
extraordinários, .I:IãÓ'=~=:pfêV.i$.;tÓS ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação 
anormal na ~itp~Çªo fáti;ça/ existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de 
preços (repàctJà=çªÕ):ocorrida . 

. ·:=: ·=;;:_ "-::::... ·-·::::::.::: ..... 

0\ .. ·: q,:.~·atô{'potencial de pagamentos indevidos, no período, causado pelo aumento indevido do 
vªl9r pÔr op~r~ção, com a celebração dos termos aditivos supracitados, é de R$7.148.234,04, 
r~p;~~en~4p.do 11% do valor total contratado (R$64.385.444,36) . 

···:·:: 

5.6.1 Manifestação da ECT 

5.6.1.1 Quanto às Linhas G, U e F 

"Apresentar os estudos técnicos, a metodologia e a memória de cálculo que 
suportaram a decisão quanto à concessão de tais reequilíbrios" ... -

RQS n° 031200.ª ~. ÇN -
CPMI • CORREIOS 

:;·. f\ 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." Fls. No ru 
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) 
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Com relação ao apontamento na Nota de Auditoria no qual se relata que houve "concessão 
indevida de recomposição de preços para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos, no período de 2000 a 2005", faz-se necessário, preliminarmente, esclarecer que a 
metodologia utilizada para análise dos pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito da ECT 
encontra-se descrita na resposta apresentada ao questionamento relativo à Constmação 4. 

Outrossim, é mister informar que a metodologia de cálculo definida pela ECT é única para 
todas as empresas prestadoras do serviço de transporte aéreo. 

Para elucidação dos motivos que levaram à concessão do reequ !: brio nós ' çpJitnHP~ e 
respectivos Termos Aditivos (TA) apontados na Constatação 5, relaciona-se, a St:guir;çªda uffioo·s:<·TA 
citados, com as explicações julgadas pertinentes: \ _ ' ':: ,,. " 

··=::\. \ ::· .... 

Contrato 10637/2001, de 05/03/2001 - Linha G (São Luís0fêf::e., io.:~/:: J.Ji.àsília/Rio de 
Janeiro/volta) 

. \:_,_:,=,=.=·.=·.=.::,·,.· ; ~~---~~-:~ ::::-

r Termo Aditivo- Este TA foi assinado em 30 de agq§..~O d~ '2qpf~ êom vigência a partir 
de 01/07/2001 tendo como objeto a " ... recomposição contratuªr.·êHt.: ~,~ (Sêis por cento) do valor 
da linha G, concedido a título de equilíbrio econômico-finá~ê~iro;== 9~.iri base no subitem 4.4.1.1. 
do contrato original". Na cláusula Terceira ficou estabelygdo queÔ§,,.efeitos dL·· TA vigeriam a partir 
de O 1107/2001 . (Anexo 5 ao presente documento) }: . .=-

A análise desse pleito foi efetuada pêlo 'ôêMp~_)d~ Trabalho desi .~nado pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com a solicitação de odtras êmpr~âs contratadas, a saber: TRIP, TOTAL, 
BETA e VARIGLOG. '''?j, \ ( 

Quando da análise das varj~Ço~~ dê-$.Tti~thnos atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do querosene de aviação (QAV), as ihfÔ.f;!páçõe~áisponíveis apontavam um impacto no custo total da 
linha na ordem de 12,62% paraq§gontràh~§, assinados em 08/03/2001 (Este contrato foi assinado em 
05/03/2001 ). : ::; . f:.. ··::;::::. 

::. ·:_::.=:.=:.·.. \.i_]: ..... -:-:;:· 

A proposta ':cio:::Q:rupd\tie=·='frabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento do.,§pust&~: .. MS~ mencionado, foi a seguinte: 

::(' ·::: .. 

"Com ~i;nu::i :::nii'~imizar em parte os impactos resultantes da \ ariação de custos e 
possibilitar ~ :tpnt)nuid~:d~ da prestação dos serviços até o prazo previsto con tratualmente para a 
eventual ,aplidiÇ;là'''ue· reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguinh:s percentuais para 
restab~l=ê~~r , êco~Ôjríica e financeiramente a relação contratual, aplicável a p;1rtir de 01/07/2001: 
... conth;tto's\4~sip~dos em 08/03/2001- 6% ... " . 

·.·.·.·. -:=·· 

=· \:: ;,,,;;:_.·\. c~:o o contrato em questão foi assinado em 05/03/2001 , a proposta foi acatada pela área 
operacionâi, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a concessão de outros reajustes a 
outras empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Como pode ser verificado no 
Relatório 001/2001 do citado Grupo de Trabalho, houve recomendação que não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em 09/05/2001, mesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato foi firmado recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. Fls . No .l L.:... J 
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Como estavam presentes todos os reqms1tos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso li da Alínea "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

8° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 9,13 % (nove vírgula treze por c~ptô): sobre o 
valor por operação da Linha G ... ". Na Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valoréSt~JttÚyq~, ao 
período de 01/12/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal\p@.la éôntrâiâda. 
(Anexo 6 ao presente documento) ./( \_ ·_.::::, ··· · 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho,·de.sign~qp ~êla PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contrat;xdà;~ dâ:'<gcf, à saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a pertin~gçii 'q-ç cÓricessão de reajuste 
para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empr.ysas :.êi~~p~:· Conforme pode ser 
verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que ,,~~ííõi!ye~p. 1lésequilíbrio na relação 
estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi êdhç~cÜdç,_. i)ara a T AF, o percentual de 
9, 13%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, mesmq{gue oslngi.c~dores sinalizassem para uma 
majoração de custos na ordem de 22,61%. O atencUment(}.: , parÇja:l da reivindicação da TAF foi 
justificado pela variação dos seguintes insumos no peripdo;:e.l:ll ~tl~li'se: 

.).·.. ··::::t:::('' \. 

a) variação positiva do combustível d~:A6.))4o/.:::~: d~ dólar de 20,08%. A combinação destas 
duas variações, ao se tomar como base a ~.lalJiJ.hâ:'\~ç Çtistos da contratada, resulta um impacto nos 
custos totais da linha na ordem de 22,61 %!:::N.d:t~-:-se, _:pôrtanto, que o percentual concedido situava-se 
expressivamente abaixo da majoração ~ô:S:ç~'~t~§ 'Vêffficada no período em análise. A proposta do GT 
foi aceita pela área de operações e subirt~g~~ padi"á.preciação em REDIR; 

b) como não const~~·: ::dq$. arqdi~os estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, QªP se p'qge fa.Z~r qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
10/96 do Conselho de Cori~rp!~ e 'Cootdenação das Empresas Estatais. 

Assim, perliJ.üimQ::-110S discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordinárjq~~ '''''itãh '' jptevistos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação , «~of:tnal na--' situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última reyis'ã~àÇptêçõs". 

''\, <tg_o. ::f.e;mo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
",&Çgpcê~são.'li~ equilíbrio econômico-financeiro de 5,37 % sobre o valor por operação da Linha 
G ... '':'''N~!t.Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de 01/04/2004 a 
31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 7 ao presente 
documento) 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente em parte, pelos 
seguintes motivos: 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, no período de 05/09/03 a 
28/03/04 de 13,15%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 5,3 7%; 

b) a variação do dólar, no período considerado, foi de, apenas, 0,66%, motivo por que não 
pode ser considerado como "fato imprevisível", não sendo computado, portanto, para o cálculo do 
percentual de reajuste a ser concedido; 

c) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Cofins, pois não háJthéi,;',lção na 
legislação para contratos firmados anteriormente 3111 0/2003; ' \: )/, 

·:::(!(~~~:: .. ·.·.·.;.·.·.·.· ... 
'\~}::::::· .. -::::::;::· 

d) mesmo com o percentual de reajuste concedido, o valor por pp):3'r&çfi.ô ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial, atendendo, portanto, integralmente, â Resol4ção 'I 0/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. ., , : : ·'''· · . 

. _::=::{ 

Assim, como estavam presentes todos os requisitos que ca:i~à.ç;~:fi:~ª~ )tf aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso 11 da Alínea "d"da Lei 8 . 666/93,,, , nod~âment'ê . no que conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação qg 'Ti'rt~'ã/ ,p~drtltimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e . ê~traÕr:;~inários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado P!f>difica~lR.·· à:normal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da>últiiH~lrevj)ãÓ de preços" . 

.. ::::(' ·}·. ··===(t::-.-::=====·· 

Contrato 10636/2001, de 09/04/200l;+Li~H4·:u CN~~ai/Recife/Natal) 

5° Termo Aditivo - Este TA:''' :f9i ' tt$§ini'ld~ em 30/04/2003 , tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-firdiu.c~kQ.d~if,88% (um vírgula oitenta e oito por cento), 
sobre o valor por operação da Lin!vt"'' 'ú\~.'~f: ,N.â 'dáusula Quarta ficou estabelecido que os valores 
devidos a partir de 01112/2002 seriarri .pàgÇ§ medí~nte emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 
8 ao presente documento) ' : ,,. 

A análise 4%se pfC:' i~\ efe~~da pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente cbrll: :~§ . reivlnditações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAEJJ~:, to:T-A4.: e TRIP. Ao todo foi analisada a caracterização da necessidade de 
concessão de reaju~e· P?:ra Ó.:J.:L.Ze .··linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. 
Conforme pode.,, §,~r '' Vêfrfi~dó no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um 
desequilíbriQo : :pa \relaçã~ :'éstabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, 
para a TAF; pâ(~ · H'''LHiha U, o percentual de 1,88%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, 
justifici:id~::P.~ :=coqiS.inação das variações dos seguintes insumos: 

p<: , ': , a)'::v~~iação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
Torriâ:rtdb.g.§e como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, a combinação destas variações aponta para o percentual de reajuste que foi concedido; 

b) como não constam dos arquivos estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
1 0/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fa lf sup~n~-e~nt6. 
e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que te §&i§ n ~ilfeta~ • 

CPML ·, CORREIOS 
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modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última revisão de preços". 

9° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 7% a partir de 01/05/2004, sobre o valor por 
operação da Linha U ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de 
01/05/2004 a 31 /07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 9 ao 
presente documento). 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PR T /PRJt;'diJ.:QOJ.~ a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente•, em p~}t~. --p~los 
seguintes motivos : . ;:· )?:::: 

a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, Qd'peri;.4.f?· g~:•09/1 0/2003 a 
28/03/2004 de 27,52%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando,,:- sé::ç~rrto.,referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 7%; :::;::·:::.. ;. )•.-

b) não foi considerada nenhuma majoração relativ~ · â'd Qofi®, pbis não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente a 31/10/2003; ·<: :: :,_ ' .. , .. 

-::·· 
-:;::;:;. 

c) a variação do dólar no período foi de, ap.eriâ$t 1, 1 ;$.%, motivo por que não pode ser 
considerado como "fato imprevisível", não sendo compÚtagQ~ pd:!}á'nto, para o cálculo do percentual de 

reajuste a ser concedido; ..... "' · .. :::.. :::;;:·· ... /' • 
··:;:·· 

d) mesmo com o percentual _. d@., ;~àjyste '' -~oncedido, o valor por operação ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial;• ~yqfl.çf.ldÔ.]: j)ortanto, integralmente, a Resolução 10/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação g~s' B,'Jppt~§.·â~ 'Estatais. 

-:· · ·.·.· -:;:· 

Assim, como estavam, mese~t&~Jod~s os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Incisq(II dà: ,AJín~â "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos ~entÕ~,. sobr~• o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que< riijq ,. _hoÜ:Ve .. •.fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas ,part~; :;· :q:n, . · tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época ;t.Ja ê.~~~bf<(lção dos contratos ou da última revisão de preços". 

··==::r~=~=~= ====·· 
.·.·=··=·:-. ···r-

ç~jita,Jto lOf'9S/2000, de 01/10/2000 - Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto 
AlegreN glia \ ;:;·· .. ' ·•·:•::::· 

/~::::·.. )\ ·=··::;;: ..... 

• !:... · l f, rçé~~o Aditivo - Este TA foi assinado em 13/09/2001, tendo como objeto a 
" .. át~ço~posiÇão contratual em 10% (dez por cento) do valor da Linha F, concedido a título de 
equÜÍbfiÓ,,,, econômico-financeiro ... ". Na cláusula terceira está definido que "O presente Termo 
Aditivo entra em vigor a partir de O 1 de julho de 2001 " . (Anexo 1 O ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
128/200 1, juntamente, com a solicitação de outras empresas contratadas, a saber: TRIP, TOTAL, T AF 
eVARIGLOG. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." r: () 
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Quando da análise das variações dos insumos atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do QA V, as informações disponíveis apontavam um impacto no custo total da linha na ordem de 
21,70% para os contratos assinados em O 1/10/2000. 

A proposta do Grupo de Trabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento dos custos acima mencionada, foi a seguinte: 

"Com vistas a minimizar em parte os impactos resultantes da variação de custos e 
possibilitar a continuidade da prestação dos serviços até o prazo previsto contratualmerit!;l. para a 
eventual aplicação de reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes percêrit,uái~, p~ra 
restabelecer econômica e financeiramente a relação contratual, aplicável a partir4:rOI/67!f:OÓ1: 
contratos assinados em 01.10.2000 -10% ... ". .:: '')\: 

. ·-::; \~.:~:-· 
·::;. 

Como o contrato em questão foi assinado em O 1110/2000, a prqpti$fa: fq~ :!:l::ç~tada pela área 
operacional, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a copê~ãÔ :qe reajustes a outras 
empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. G:P!lld\pode · ser verificado no 
Relatório 00112001 do citado Grupo de Trabalho, houve recom.~nddÇãq ,, qJê·· não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em qg!ó5i7ooj.} riMsmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contratofJI ,yrlh@.<:jÔ recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". :~:·· .:::::; ,, , · 

Como estavam presentes todos os req4,t$~;·g~.<::~U~:•::•' b~racterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d'.;dà : Lêt::: ? .6§.6/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo d~ qperaÇã.o da linha, permitimo-nos, também neste 
caso, discordar do apontamento de "que n..ã~ :,Jioâyt f.~tos supervenientes e extraordinários, não 
previstos ou imprevisíveis pelas partes, qâ:~ t~nhar9 ~carreta do modificação anormal na situação 
fática existente na época da celebraçªó' 'dQ.s 'E~Jjiiãfos ou da última revisão de preços" . 

...=···:;:;:- ·::::· ·.·.·.· •• · 

7° Termo Aditivo _7 ,,,p:ste ''TA.· foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio eçbnôifi:ko-firtánceiro de 5,42% (cinco vírgula quarenta e dois por 
cento sobre o valor pgr ope~ção da Linha F ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os 
valores relativos às difêre~Ç.:%$a pàrtir;de 01/12/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de 
Nota Fiscal pela Cong~tadá:~ ·(Ah~.xo 11 ao presente documento) 

.·.· ·· ··-:- ·.·•· -· 

A anW.Jl!r:Hê§§~ pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, jun&meyhte co-rrt 'as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: T AF, 
V ARIGLQG; ÃB:~TÉ; TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a pertinência de concessão de reajuste 
para op:Zé.~:JiQhas ,_·d~s RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. Conforme pode ser 
verifiê&po 'ifÕ,rel<;litÓrio em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um desequilíbrio na relação 
es,fu.b.çl~'~ida ·a~sde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, para a BETA, o percentual 
de s:42%.~ a título de equilíbrio econômico-financeiro, justificado na combinação das variações 
positiva e ~egativa dos seguintes insumos: 

a) variação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
Tomando-se como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, obtém-se o percentual de reajuste que foi concedido; 

~QS no 03/2005 ~CN~ .. 
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b) como não constam do 
concessão do reajuste, não se pode fa:z 
10/96 do Conselho de Controle e Co01 

Assim, permitimo-nos disc 
e extraordinários, não previstos 
modificação anormal na situação f; 
última revisão de preços". 

11 o Termo Aditivo - E 
" ... concessão de equilíbrio econômic 
F ... ". Na Cláusula Segunda deste TA 
partir de 19/04/2004 (Anexo 12 ao pre 

Conforme análise efetuad<. 
concessão do reajuste a título de eq1 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do cor. 
28/03/2004 de 21 , O 1%. Esta majoraçãc 
de custo da linha, teve um impacto nos 

b) a variação do dólar, no 
pode ser considerado como "fato imr; 
percentual de reajuste a ser concedido 
relativo ao dissídio coletivo, pois "n: 
categoria influenciou de modo impaç 

c) não foi consideragª···Jler 
legislação para contratos firmaqbs arttt. 

d) a limita~~d' :::(l,q_ r~K]hste 
inicial, de forma a cumprir'ê- ::Rêspluçã 
Estatais, mesmo qu~:·'os ' il}diêaci.ores apc 

·::;:;:;.;.;:;:;:;:;::;:;:;:·:·:·:· :;:: 

permitimo,~~\ior~!:;~::~ 
não pr.;eV~s.t9S:·- ov imprevisíveis pela~ 
situaçã~ fá:'Hg. ~íi~tente na época da 

·:· ·,·, ··:::;:;:;.;::=·· 

./(::•:::::·:::::::;:,:, .. ,. \ .. 

5.6.1.2 Quanto às Linhas 1 

"Apresentar os estudos 
suportaram a decisão quanto à conce 

Contrato 12405/2003, de 
São Paulo/Brasília/Manaus) e C (Mal 
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os estimativas de preço para a linha no momento da 
uer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
das Empresas Estatais. 

apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
ilrevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
stente na época da celebração dos contratos ou da 

foi assinado em 02/08/2004, tendo córh;::~~Qj~Jq.. a 
. eiro de 8,61% sobre o valor por op~rªção'dª- ~f~ha 
stabelecido que o novo valor da J.inha rii:Ss~tf.. 'Viger a 
:umento) ·············· · ·· , .... 

·::::. 

rupo de Trabalho design~dd; p~Ii: RRTlPR-170/2003, a 
xonômico-financeiro er~.\prod~ge.rité, em parte, pelos 

' conforme "site'; aª . .ÀN:f: rio período de o 1110/2003 a 
bustível (QA!)'), tomlh~g.o~se como referência a planilha 
:e 10,69%f·. \ ...-

.;:····· 

copsid~iâ:q~: fgÍ· J~, apenas, 0,4%, motivo por que não 
'l \nã0''• sendb''computado portanto para o cálculo do 
~a '''fô.r!.Il~::· ~ão foi consid~rado o idcremento de custos 
d.m.onsjt'âção inequívoca que o reajuste salarial da 
o;piêê~ proposto ... "; 

'l ajoração relativa ao Cofins, pois não há alteração na 
·e 31/10/2003; 

entual de 8,61% foi devido à manutenção da relação 
jo Conselho de Controle e Coordenação das Empresas 
· para uma variação maior dos custos. 

.:i os requisitos legais previstos na legislação em vigor, 
ue não houve fatos supervenientes e extraordinários, 
' , que tenham acarretado modificação anormal na 
, ão dos contratos ou da última revisão de preços". 

•S, a metodologia e a memória de cálculo que 
tais reequilíbrios" 

l03 - Linha A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/ 
.lsília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 

~-::-----::.:.:..-:-·---··· 
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. 1 o Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 11/05/2004, considerando o equilíbrio 
econômico-financeiro a partir de O 1104/2004 e tinha como objeto a " ... concessão de equilíbrio 
econômico-finaceiro de 8,85% (oito vírgula oitenta e cinco por cento) para a Linha "A" e 8,73% 
(oito vírgula setenta e três por cento) para a Linha "C" sobre o valor por operação ... ". (Anexo 13 
ao presente documento) 

A reivindicação da contratada foi apreciada pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 
PRT-PR-170/2003. 

Nesta ocasião, conforme documentação anexa, foi concedido o percentual dê: :r.yJj4$.t~ ,. de 
1,94%, conforme Lei 10.833/2003, e Resolução GT 01/2004 (baseada nos estudo~,,p~ali~áqps pelo 
IBPT - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário). Foi manifestada, tampém, ~ ' ~{)gçoteiância 
com a concessão de reajuste do combustível, proporcional à sua participação íi'~ .plariijha âe custos. 
Conforme tabela divulgada no "site" da ANP, a variação do QA V no py.dq~o: ::PRfnPrêendido entre 
05/12/2003 (data da apresentação da proposta econômica) e 28/03/2004 fo{:(j,~ lÓ;{lO%. 

No mesmo relatório, o Grupo de Trabalho coqçJui '::~dm; ~~,i~procedentes" as 
reivindicações de reajuste resultante do aumento do custo ~w''ffi:hçã,p:: dó' . dissídio coletivo e de 
problemas operacionais por não estar, inequivocamente, d~iliQnstt'a,ç!~ '' a não previsibilidade da 
majoração destes fatores . :· 

É possível verificar, portanto, que todos o$: ;:~~;;ff~,,,,ê'~t:vam presentes para a concessão 
do reajuste a título de equilíbrio econômico-fing:riêeirôf);;; f:Ltet.Jdéndo, integralmente, ao que dispõe o 
Artigo 65, Inciso li, Alínea "d", da Lei 8 . 666~~~ : \: \ .. ::,'' bS"'' 

Pelos motivos expostos, a exefflpJq;!j Q.fl:~ ~·ffi;~ções anteriores, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve f~tô~ ::: stip~rVé'úientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tén'fi~'' acà~+etado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebraçãp.dos t'Q,qtratos ou da última revisão de preços (repactuação) 
ocorrida". :;( 'i:::, 

:;. \\... :{ 

r Termo ''.Ãtti.t,jyo '\t Este TA foi assinado em 27/10/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de reajpste i,,~;rot~ ,de equilíbrio econômico-financeiro de 19,17% para a Linha A e 
de 18,80% para a :Linh..a d,. a partir de 16/08/2004, sobre o valor por operação ... ". Na cláusula 
Quarta ficou e§~ªb~te2idh :: qG~ para os valores relativos às diferenças a partir de 16/08/2004 a 
30/09/2004 a,,( 'o.n'tratada:,eíhitiria Nota Fiscal para a efetivação do pagamento. (Anexo 14 ao presente 
documentpf' .,'\:::,.,/''''""''''''''·'·:·:·.·.··,· 

,.;.· ·.. ··::(~):;:; .... 
:::::::~:::::;., .·. ··:;:::·· 

' :;, '' êpmk ~evogação da PRT -PR-170/2003, a análise do pleito da contratada foi efetuada pela 
ár~,,g~siqra dó'fontrato. 

··-:·:: 

Conforme consta do "site" da ANP, a vanaçao do Querosene da Aviação (QAV) no 
período de 01/04/2004 a 16/08/2004 foi de 25,22%, enquanto que a variação do dólar ("site" do 
BACEN) foi de 4,30%. Todavia, como, na época da análise do pleito havia uma "notória tendência 
de estabilização da cotação do dólar em patamares próximos da cotação na época da licitação", 
esta majoração foi desconsiderada. 

Sendo assim, não podemos, portanto, concordar com o apontamento de que não houve 
fatos " ... não previstos ou imprevisíveis pelas partes que tenham a c · ·~~ ,{il ~Wi~~V!'[~~· 
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anormal. .. " pelo fato de que enquanto a inflação proporcional no período em estudo foi de 2,29%, o 
combustível foi majorado em 25,22%. 

Desta forma, a exemplo de todas as demais análises efetuadas com relação à solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro, foi calculado o percentual de reajuste a que a contratada fazia jus, 
chegando-se aos percentuais de 19,17% para a Linha A e 18,80% para a Linha C. Destaque-se, ainda, 
que, como resultado de constante aperfeiçoamento da gestão dos contratos, neste processo foi 
considerada a expectativa de inflação projetada medida pelo IGPM e publicada no "site" do Banco 
Central para o período de 26112/2003 a 26112/2004 que era de 6, 19%. Desta forma, foj./suift.raído o 
percentual proporcional a um período de 4,5 meses, o que implicou um expurgo de 2,29%' ijª.Y:&J.iªção 
do combustível verificada no período sob análise. · == . :::::.., .... "::=::':> ·. 

Como estavam presentes todos os requlSltos que caracterizam ·k· • !lPJi:(~çãif. do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da alínea "d"da Lei 8.666/93, notadarrte.f:ite:::PQ\.qJe concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos verificados sobre o preço do combustível, dbJll teflexos·· diretos sobre o 
custo total da linha, permitimo-nos discordar do apontamento ·:~@. àq9.e ··: não houve fatos 
supervenientes e extraordinários, não previstos ou imptevi~Jyeis •tpêJ.;ts ·::::partes, que tenham 
acarretado modificação anormal na situação fática exist~rif~ . ha ::_;·:çpófa da celebração dos 
contratos ou da última revisão de preços". Nossa discordâf1çia · jy~Üfica-se no fato de que a 
metodologia adotada nesta análise foi idêntica a todas as qfmais alfáli.sés, diferenciando-se, somente, 
no que se refere ao expurgo da inflação proporcional ª'f :p~ttqpo opj~to da análise, fato que deve ser 
considerado como vantajoso para a Administração, al~.!ll Ji~ ~ãq .•fer sido considerada, para efeito do 
cálculo, a variação positiva do dólar. .i·• ): · 

Por fim, há que se registrar que.tqqo; õ$ .. T~~os Aditivos foram firmados com a devida 
apreciação jurídica, que evidenciou estarefu pr~§~pte~?6s requisitos legais autorizadores da concessão 
do reequilíbrio. Da mesma forma, a Áfêâ\}.).Iff&!Çã Manifestou-se favorável à metodologia empregada 
pela Área de Operações para a análísê\~ , .. éventtÚÍI concessão de reajustes baseada nesse dispositivo 
legal. 

5.6.2 Análise :· 

Constato~;::s: ~t~:;Yâs =::;recomposiçoes de preços concedidas pela ECT nos contratos das 
Linhas G, F, U, A{ •• e· ·· c .est~o em desacordo com a natureza de reequilíbrio econômico-financeiro 
prescrita no artigg65} íi; a==pa''l~i n° 8.666/93, verbis: 

SeÇÇiof!J- D.ç;EAlteração dos Contratos .. (:: ~$;~!:;::;, ~::::~;:i:r:~i:::0:or esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

···=r="·J ... r. 
J]{/por acordo das partes: 
(..) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. " (grifo nosso) -~~ .... -~···~" 
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As concessões de recomposição de preços, a título de reequilíbrio econômico-financeiro 
para as citadas linhas, consideraram: 

• a variação do preço do combustível, 
• a variação cambial, e 
• o aumento da COFINS. 

Em relação ao aumento da alíquota da COFINS (de 3% para 7,6% não-cumulativa) a partir 
de 1 o de fevereiro de 2004, para as linhas A e C, consideramos a concessão de recomposição de preços 
procedente, por se tratar de fato imprevísivel. Segundo estudo do IBPT - Instituto l}fák~!eiro de 
Planejamento Tributário- adotado pela ECT, o aumento efetivo de carga tributária da CÕ1q;J4Rpt.:J;ssa 
de 3% para 4,94% para serviços de transporte de cargas. =:::;•::: • . ' ., •••• :··· }' 

Todavia, a variação habitual do preço do combustível e do dóla;''h&o ~~~r~~~nta fato 
imprevisível ou previsível com consequências incalculáveis, ocorrido apósw''âpf:êsentâ;çãó"da proposta, 
que caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Trata-s~. d'& : çisch.jnerente ao negócio, 
relativo à possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas pt~yi~íV~l.g.J 'suportável, por ser 
usual no negócio efetivado. O estudo das variações históricas dS! ::meç6§''4:xyê ser considerado pela 
empresa licitante quando da elaboração da proposta como tendêp§fa<h:Qfm.ij d~'ssas variações. 

Não ficou caracterizada a imprevisibilidade .qyanto ã' ':qeó;rência de tais aumentos ou 
quanto às suas graves conseqüências para o contrato,,,, .. •Dest'~ fçrrrÚi, · não restaram claros os motivos 
pelos quais a variação do preço do combustível e a vat~~çijÕ· ca,ih.b'iàl foram levados em consideração a 
ponto de ensejar as recomposições havidas. ,.,.,:;·''' · \::;, ;: ' 

Citando Marçal Justen Filhq ,.•'élip C:bw.x.ritários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, Ed. Dialética, 10a ed., pg: Sk§?E::??,Q,: .. :::· 

.·.·.·.·.·.··:·. ··:::::::.. ··.·.·.·.·.· 
·.·.:-:-:; 

"O restabelecimento da é~dqçd~ e~b~ômico-financeira depende da concretização de um 
evento posterior à formulação ciaprpposlfi;:jdentifzcável como causa do agravamento da posição do 
particular. Não basta a simplÇs inslijjciênêia da remuneração. Não se caracteriza rompimento do 
equilíbrio econômico-fipánceir&quandp a proposta do particular era inexeqüível. A tutela à equação 
econômico-financeira nãd'' V.i..J.fl â'''(Jti'k particular formule proposta exageradamente baixa e, após 
vitorioso, pleiteie eleyqção 't/P;f"éi'fjimeração. 

Exige-s~;_qÇJgpl.ai$,,,que a elevação dos encargos não derive de conduta culposa, imputável 
ao particular. §,f3; lJ~ -~fi2d:Pgoltornaram-se mais elevados porque o particular atuou mal, não fará jus 
à alteração dé:§,yaitf!.munefação. 

,/····''Cari!lêfg'lTiEl:.se uma modalidade de atuação culposa quando o evento causador da maior 
oneros,t.dlit/.g ,Jra pftvlsível e o particular não o previu. Tal como ocorre nas hipóteses de força maior, 
a a11s~ftcia ?lêJ!_rtVisão do evento previsível prejudica o particular. Cabia-lhe o dever de formular sua 
prf}pg_§,f.Cl:.{omdlzdo em consideração todas as circunstâncias previsíveis. Presume-se que assim tenha 
atuadô:'>J!JQgo, sua omissão acarretou prejuízos que deverão ser por ele arcados. Rigorosamente, 
nessa situação inexiste rompimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. Se a 
ocorrência era previsível, estava já abrangida no conceito de "encargos". Mas devem ser 
considerados excluídos os eventos cuja previsibilidade não envolvia certeza de concretização. 
Quando nenhum conhecimento cientifico ou experiência profissional produzisse certeza acerca da 
concretização do evento, não se poderia aludir a imprevisão culposa. 

( .. ) 
A al. "d" admitiu expressamente o direito ao restabelecimento do equi~zktio .c!p .fQll.tmt 

mesmo quando a ruptura derivar de eventos "previsíveis", desde que impre i.r,j~f1 eqyjt@~~~ 1~~ . 
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decorrências. A amplitude da redação consagrada abrange as diversas manifestações de caso fortuito 
e força maior, na mais ampla extensão adotada para tais institutos pela doutrina e pela 
jurisprudência ". (grifo nosso) 

Segundo Diógenes Gasparini em Direito Administrativo, Ed . Saraiva, 53 ed ., pg. 543: 

"O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que dificulte 
sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite a continuidade do vínculo. Se não for dessa 
natureza, nenhuma relevância tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justificqr•h :revisão 
do contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em que está envol~tâq,f .. , ,,, 

O Parecer no AGU/RB07/95, vol. 203, jan/mar/96, pg. 436, da Advoçacia'' ô~raLq~:>união, 

confirma o entendimento: ' ::: •• :: ' :,=:= ·. <; , •··· · 
"Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepci'=n.aÍfdqcl~. =:: A Teoria da 

Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde que pi{if.§t!.nlJ~, as/ pressupostos que 
autorizam a sua adoção. Tem caráter excepcional e extraordinári()_~ pev~fk{q ;~f adotada sempre de 
forma restritiva e não extensiva. A inflação não representa mpií{/ô, PrQ/f,pcHélor para aplicação do 
instituto. " (grifo nosso) . <>... ··. . ..• 

·-:::;\~=:::-..... ..:==· 

Os próprios relatórios do Grupo de Trabalqo===Pitl;:tpR t7dÍ2003, criado em 07/05/03 para 
analisar os pleitos de recomposição de preços, concluem qt,J.e;_ ·<:\ :' 

·-:::;:;:;._.;:::·· \:: •• :=·· 

"Não é pois, a simples ocorrência âirJqtos /:iip f!t simples elevação de certos preços em 
proporção suportável como álea própria q(). ::çqniPfr(9 qtÚ rende ensejo à revisão da remuneração 
contratual avençada inicialmente entre ff:pC/};tjculêiF e a Administração. Só a álea econômica 
extraordinária e extracontratual é que ,piitO.rii'â ;g' f.~fJi~ão do contrato". 

·.·.·.· .... · 

O documento "Metq4pl.ogia,À.pJicada nas Análises", emitido pelo Grupo de Trabalho 
supracitado em 31/08/04, tamb~fll iÍifqr.ma: o=· 

:-:·: ··::;:: 

-== ==r====· =:~:~ 
"A rigor o ;~l:gyi!.fbffo = .ecbnômico-financeiro do contrato somente poderá ser concedido 

em casos excepcionqis qi!;~ )'â~§equilibrem totalmente a equação financeira estabelecida, não 
configurando a hipqj~s~_gsi'h:!ples alegação de diminuição do lucro. " 

·-:;:;.:-:-:-:::' ';:;:;:;::;:;:··:-. ;::.:-· 
· ·:\~. 

Ad~~à.i.s, a d~fihição de reequilíbrio econômico-financeiro segundo o Manual de Licitação 
e Contratªção dá=;ijêT•VMANLIC é: 

<.. '":::. ··:-;.:-:. 

\ :=: ti-L 7pi:= Revisão (reequilibrio econômico-financeiro) 
.. !,,, , '\ . Esp~cie de recomposição econômico-financeira do contrato, proveniente de um estado de 

crise: fim?pcontecimento imprevisível e inevitável ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, 
que impliêa fatalmente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Fundamenta-se na 
ocorrência de um jato excepcional e por isso mesmo é preciso aplicá-la de forma restritiva e não 
extensiva. " 

Registramos, a seguir, avaliação analítica das recomposições de preços concedidas: 

Linhas A e C: 
1 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro 

--·"'-..!"' , 
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Solicitação da empresa: 107% em 09/03/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece+ 8,85% (linha A) e+ 8, 73% (linha C), sendo 

1,94% pelo aumento devido da alíquota da COFINS 
Valor concedido: + 8,79% a partir de 01/04/04 
Considerando a metodologia utilizada pelo Grupo de Trabalho GT/PRT/PR-170/2003-

019/2004, de 20/04/2004, baseada em estudo do IBPT, verifica-se que o aumento devido, em razão da 
COFINS, deveria ter sido de 1, 79%, e não de 1,94%, posto que a base de cálculo utilizada foi o valor 
total, com a rentabilidade da contratada incluída. 

(- Relatório/GTIPRTPR-17012003-01912004, de 2010412004 ) ::;,;; . ,, ....• 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari ....... . .. · .. -
Membros do GT Manoel Fernando C de Sant 'Anna- Alexandr~ ... Ferfi/i%dtf§ /J;aga -

De/amare Holanda Pereira ·:. ·· 

D~::,~:~:Jf:~:~::~::;c~: ~~~~;:;:;.,:;:,IR -0 1812~11);:. ,~~'' \d 
-Termo Aditivo ti}====· ·.;:::;;~\:-. ·)==· · 

Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
=:==.·==:r::::.. ··======--.-... ·• 

Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira).< :•: ::::; \ 

r TA Reequilíbrio econômico-financeiro .. :;' \::, / ;: ·-· 
- 13 Solicitação da empresa: +13,79% em 07/07/64;=.. \ --· 
-Avaliação do Grupo de Trabalho em 23/Qª/2QQ4:.+f;;Ôl% (linha A) e+ 1,80% (linha C) a 

partir de 01/08/04 (discordância do DENAF, registrada âft?.vé§)de voto em separado: +9, 75%). 
- Na CIIDENAF/DEGEC-2575/2064~. ,de i§.J69!2004, encaminhada ao DEJUR há 

informação de que, em reunião de membrgs:qp <Jtv.,pq.de Trabalho e Assessores Executivos, ficou 
acordado que o GT, não obstante ter sua Pôiuu:iiiyig~ffie até 30/09/2004, não receberia novos pedidos 
de análise a partir de 15/09/2004, em rªtã&:::çl.à''tmpds'~1bilidade de analisá-los em tão curto tempo. 

-Em 21/09/2004, 23 SolidiáiM.J''da ertlpresa: +21,83% a vigorar a partir de 16/08/04. 
- Em 28/09/2004 o D..:PNAF retqwendou + 18,98% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Valor concedido: ;f 1s:·9~:{o a partir de 16/08/04. 

(- RelatóriolD(JE.CIDÊNAF-2566A/2004, de 1311012004 
Chefe do l)_ENAJ!j?JJut~- Carlos Scorsatto 
- RelatóftÔ/p[Oii?J:;-o4412004, de 20110/2004- REDIR-04212004 
Dirç{QT dé:Opf~aÇfJes: Maurício Coelho Madure ira 
- r.él-irlb Aditivl 

="'····:Pr;'§trJ.J.'htêr]~ão Henrique de Almeida Sousa 
··· \::.LJiretqrfr:lé Operações: Maurício Coelho Madureira) 

·-::\fi:::;. .·:·· 

i'ifi·h~ F: 
2° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 29% a partir de 05/06/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 21,7% a partir de 01/07/01 mas recomenda 

10% a partir de 01/07/01 
Valor concedido:+ 10% a partir de 01/07/01 

(- Relatório/PRTIPR-12812001-00112001, de 1010812001 

RQS nll. 03/~00~ = CN~-~­
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Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros c 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira -Paulo de 

Garcia Mendes 
- Relatório/DIOPE-01712001, de 2710812001- REDIR-03.5 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 
Presidente: Hassan Gebrim 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

7° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,2% a partir de 01/10/02 
Avaliação do Grupo de Trabalho: Não consta no processo 
Valor concedido:+ 5,42% a partir de 01/12/02 

(- CTIGTIPRT/PR-244102-01012002, de 2011212002 
Grupo de Trabalho- GTIPRTIPR-244/2002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes dq$i 
- Termo Aditivo ... ... · ... . 

Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madur~/ra) 

11 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro..(::'' }•:;\ : "' ,/ • 
Solicitação da empresa: 19,36% a partir' de 2'3{Q3/Q4 / 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 8,61% ~: pa~;d~de 19/04/C 
Valor concedido: + 8,61% a part.irq~ I9iQ;4/Q4. 

(- Relatório!GTIPRTIPR-1ZOl2QOJtf[}6JJóo4, de 07/05/200 
Coordenador do Grupo dé Tr..q/Jalho3ifânia Regina Teixeir, 
Membros do GT: Manoel Fi'f!nando C de Sant 'Anna -

De/amare Holanda Pereira i' . . ,,, :>, > 
- Relatório!l)lOPii{)2612ÓÔ4, de 04/08/2004- REDIR-031; 
Diretor de Ôp&.r;qçij~§?uatrício Coelho Madureira 
- Termo AditivO· ') '> 
Presidefjt~.:4.f!td~ ?a~garo Dipp 
Direjqr dé(Jp&~aÇfJes: Maurício Coelho Madureira) 

· ··· ···:::;t~ ·.·· 

. / ii~·na~·t;~ ., ,. , ... ·=. 

,.·, 2~:•TAI{eequilíbrio econômico-financeiro 
•sç}içita.ção da empresa: 13% a partir de jun/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 12,62% a partir de 01/07/t 
Valor concedido: + 6% a partir de 01/07/01 

(- Relatório!GTIPRTIPR-12812001-00112001, de 10108/200; 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros de 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira- Paulo de r. 

Garcia Mendes 
-Relatório/DJOPE-01712001, de 2710812001-REDIR-0351; 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 
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erreira Valente - José 

e F e mandes Braga -

'7'eira Valente - José 
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Presidente: Hassan Gebrin 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

8° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 24,16% 
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Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 22,61% a partir de 01/12/02 mas recomenda 
9,13% a partir de 01/12/02 

Valor concedido: + 9,13% a partir de 01/12/02 

(- Relatório/GTIPRTIPR-24412002-00312002, de 2711212002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes da Silva 
Membros do GT: Antônio Henrique Peçanha - Valéria Cristina 

Jorge Eduardo Martins Rodrigues 
- Termo Aditivo 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

12° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 23,3% a partir de 30/01/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 5,37% a parti.r(pe O 
Valor concedido: + 5,37% a partir de 01/04(04 · :!::; .. 

. ·:;.;., 

(- Relatório!GTIPRTIPR-17012003-02Q/20Ô4!::fi.e o3Jó"_5/2004 
Coordenador do Grupo de Trabalho:•:J:;qlJ)áR~gi~ Teixeira Munari 

.. :>:::;:ti:;:;., .. ;:i\::;:;;:;::;::::::;.·.·:···· 

Membros do GT: Manoel Fern,qnq.() C ':;ge.Sant 'Anna - Alexandre Fernandes Braga -
De/amare Holanda Pereira ····· :. ::·· 

- Relatório/DIOPE-025/20().4/'(,fg J.8Í,Ô7/1Õ04- REDIR-030/2004 
Diretor de Operações: Md.Jtiçib Coilno Madure ira 
- Termo Aditivo '' · 
Presidente: João H.l:Z;ii/il~,,de Af:rzeida Sousa 
Diretor de QJ#!raçiJ~§~· M~qrício Coelho Madure ira) 

Linha U: ·. 
5° TA R.~~qüi!ibtlp . ec'~nômico-financeiro 
Soliçi!~Çãcfd[' ~t;np'~esa : Não consta no processo 
A~Jiawão do,:Gfupo de Trabalho: Não consta no processo 

···'Valórj;;8Rcedido: + 1,88% a partir de 01/12/02 
.;{ --:.. ·.;.\i:::;:;.;/ 

-:· ::::· .::::: ... 

"'\,\ ' '' f..tle.rln~ Aditivo 
. .o(:. ... ., PrHtdente: Airton Langaro Dipp 

' ' :::;::::: Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira) 

9° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,79% a partir de 20/01/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 9,83% a partir de 01/05/04 mas recomenda 

7% a partir de O 1/05/04 
Valor concedido: + 7% a partir de 01/05/04 

(- Relatório!GTIPRT/PR-17012003-02312004, de 05/0512004 
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Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
Membros do GT: Manoel Fernando C de Sant 'Anna - Alexandre Fernandes Braga -

De/amare Holanda Pereira 
- RelatórioiDENAFIDGEC-2 10212004, de 0910812004 
Chefe do DENAF: Luiz Carlos Scorsatto 
Diretor de Operações: Mauricio Coelho Madure ira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Mauricio Coelho Jv!adureira) 

Consideramos que, excluíndo o aumento da COFINS, não houve fatos g;.pe~ê~~Y.;t~s e 
extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham ac~retdqô itn.gçiíficação 
anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos mi ''áa úlÜma iêvisão de 
preços (repactuação) ocorrida. Isto pode ser verificado, também, pela sigrüfiÇatiw\.' )~!fciténça entre o 
valor pleiteado pela empresa contratada e o valor concedido pela ECJ; e::ªçeitq peia'prestadora dos 
serviços, descaracterizando a existência de fatos "retardadores ou Jrpped~tivb:s da execução do 
ajustado", conforme determina a Lei de Licitações em seu art. 65, !,~,,, g.. 'o. >\,, .. ::>· 

.;::· -~~}:· 

As variações do preço do combustível e do dólai' f~pr~~~tiin álea ordinária, usual ao 
negocio efetivado entre as partes, dados os fatores poljdços e écqnÓ.micos que, regra geral, são 
corriqueiros, usuais e com freqüência ensejam o aum~nto .,d~~es ~léinentos de custo, como o são a 
inflação mensal e os dissídios coletivos anuais. )::. < :> ,. 

Estas variações não se revelaram sti.fici~rtt~~êrit~ incalculáveis durante a vigência dos 
aludidos contratos a ponto de extrapolar p~r~pe~lNt:e~ ,,~hmômicas que normalmente subsidiam sua 
elaboração. ''<·. 

As variações em questão ·cí,:), ~~'à:i:::, ser consideradas quando da revisão dos preços 
(repactuação ), subordinando-se ªº"'çpmpd'fi~@.JlíO do prazo de um ano contado a partir da apresentação 
da proposta ou da última revisãp. ocóhjpa, c6.nforme previsto na Lei 1 O .192/0 1. 

·.·.· ··:::::. 

Como demd~§trfldo, '''pela, â~sência dos pressupostos necessários, consideramos indevidas 
as recomposições dep[eçoS :p~fàrestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro constantes nos termos 
aditivos dos contratôs ein análise. 

. -:·:·.·. .=~>··· ·.·.·:·.·.·.;.·.·-:\::: 

A::§"ê~~r apr~sê'~tamos jurisprudências do Tribunal de Contas da União que embasam o 
entendim7-nto âptÇ§ehtado . 

. ::==\}·. :-... ·:::;::\:····· 

":. ' ~~órddo 47412005- Plenário 
.;:::::f=:::;.,.. '\. -:-::;::·· 

.,,,,,):::_ Assim, a recomposição é cabível em casos em que a modificação decorre de alteração 
extraordiri'aria nos preços, desvinculada da inflação verificada. O reajuste visa a compensar a 
alteração de preços devida a variações inflacionárias e é calculado com base em índices setoriais. Já 
a atualização financeira é feita tomando-se por base índices gerais de inflação. 

(...) 

A impossibilidade deriva da própria natureza da recomposição, que se baseia em álea 
extraordinária, demandando dilações e análises probatórias dos reais impactos causados na equação 
econômico-financeira, fato dificílimo de se comprovar em prestações sequer re,Eli~qdas. (..) r RQS n° "63=t2=oõ~5 --CN~-
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. Já o reajuste visa preservar a composição de custos apresentada pelo contratado no início 
da prestação de serviços, em função das variações setoriais dos preços e é cláusula necessária em 
todo contrato, conforme disposto no art. 55, inciso 111, da Lei 8. 666193. A forma de sua implementação 
está disposta no art. 40, inciso XI, desse mesmo diploma (citado no item 2. 7.1 desta instrução), bem 
como no art. 3~ §I~ da Lei 10.19212001. De acordo com a Lei de Licitações, o cálculo do reajuste 
deve considerar um período contado desde a data da proposta ou do orçamento a que esta se referir. 
A Lei I 0.19 212001, então, manteve esse marco inicial e acrescentou a periodicidade de um ano para a 
implementação do reajustamento dos preços contratuais. 

Finalmente, a recomposição de preços atende a situações imprevisíveis;'· ~;~;J!k;tas de 
condições do mercado ou de determinações da própria Administração, em que o ,reajul t$ [/àô/oi 
suficiente para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Está colocqdo f{b=a.ri 6Sda Lei 
8. 666193. :=' ·.· ... .... .. . 

'\ \:;., 

(..) . ; :}::~~~{;:; :;:;:;:;:;:;:;:;::;:-·.:::·:·. 

Conforme colocado, cabe recomposição de preços "quandog;=tZtl(fJ..;dÇ(Jgsd~ projeto ou do 
cronograma de sua execução, impostas pela Administração, aument!fiJt .os''~(;JisfOs ou agravam os 
encargos do particular contratante, ou quando atos gerais do .Q.p;ygrhq &y dificuldades materiais 
especificas passam a onerar extraordinariamente o cumprint~pto' (i8 '' iionirato, desequilibrando a 
equação econômico-financeira estabelecida inicialmente ent;re asptrr.te}:f (Hely Lopes Meirelles, apud 
Celso Antônio Bandeira de Mello). =' .•. :: ' ~~\: ': , :::).-

As situações que desequilibram a equaçãd .·çpqliôrd.f~o!}inanceira do contrato são trazidas 
pela Lei 8. 666/93: := ,,/ 

- alteração do projeto ou suas espi}._çJz2iJ.Ç~~~}j;:~: Administração, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos (art. 65, inciSq,,J, !i!Çrlínêl!j ='à) ou diminuição quantitativa do objeto da 
licitação, nos limites da lei (art. 65, inc;jsd'h ill(~J/!Fb):· 

- substituição da garantia~; ~&~cuç~~(art. 65, inciso 11, alínea a); 
..... . ·· 

- modificação no r~~;:: ~:~- exe~':ção da obra ou serviço, em face da inaplicabilidade dos 
termos contratuais origi[nqJ~ (ali;: ,§?. iijciso 11, alínea b); 

- mudançqna};i'Jft& :~;;agamento por circunstâncias supervenientes (art. 65, inciso 11, 
.·. .. '·,• .· 

alínea c); ( 
:-:::::;::;:;:;:;:;::::;:::·.;:·.·.·. 

-fqi'fJt~s imp[Ç:Jisíveis, previsíveis mas de conseqüências incalculáveis, força maior, caso 
fortuito OZf,Jáid ~dqpritwipe (art. 65, inciso 11, alínea d) . (grifo nosso) 

·==· .;:::·\, =;4~6r(f(ió 1563/2004- Plenário 

·' !::,, ,,, ,, \\,. ; . .f;:a garantia tem por base os princípios da justa correspondência das obrigações e o 
da vedliÇà.o ao enriquecimento sem causa (Antônio Araldo Ferraz Dal Pozza. Preservação do 
equilíbrio econômico dos contratos administrativos - a distinção entre reajuste e recomposição de 
preços. Informativo de Licitações e Contratos. Curitiba: Zênite, 83, jan/2001. p. 37) . O contrato 
administrativo, do lado da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, ao 
passo que do lado do contratado, o objetivo é o lucro, por meio da remuneração consubstanciada nas 
cláusulas econômico-financeiras (Hely Lopes Meirelles. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 193). Nos dizeres de Carlos Pinto Coelho Motta (Eficácia nas licitações e 
contratos: estudos e comentários sobre as Leis 8.666/93 e 8.987195, a nova modalidade do pregão e o 
pregão eletrônico; impacto da lei de responsabilidade fiscal, legislação, doutri a:-e-:jm::i'!.ff,:t:tr:fêncfrr: 

RQ~ nP 03/2005 -CN -
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ed. ver. atual. e ampl. Belo Horizonte : Del Rey, 2002, p. 479-480), trata-se de uma relação de 
colaboração e acordo negociado e construtivo. O contratado, sob tal perspectiva, é o colaborador que 
corresponde a uma demanda editalícia com uma oferta definida. Ofertas e demandas equacionam-se a 
partir de riscos e resultados. O risco, correndo por conta do contratado, toma por base fatores de 
mercado, em uma expectativa de horizonte temporal previsível. 

(..) 

9. Essa relação que se estabelece entre as partes contratantes pode ser abalada por dois 
tipos de álea (possibilidade de prejuízo ao lado da probabilidade de lucro), quais sejam, a...or..f!.inária e 
a extraordinária: i! 

··:·==}===c==== === ==-=-:·.·.· . ....... 

9.1 A álea ordinária, também denominada empresarial, consiste no ~~'(is.,çp ;i lqtivo à 
possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportityel, pqr 'l~hiÍsual no 
negócio efetivado" (Maria Helena Diniz. Dicionário jurídico. São Paulo.~ .. S.._c1rarvq, 1998, p. 157). 
Exatamente por ser previsível ou suportável é considerado risco inerente cl(;fiJ.g't/tiiJ?nào merecendo 
nenhum pedido de alteração contratual, pois cabe ao empresário aqqt2/A pzedi<fps para gerenciar 
eventuais atividades deficitárias. Contudo, nada impede que a lei'i pu. o '>ppltrato contemple a 
possibilidade de recomposição dessas ocorrências. No caso de estdif.:prf.Ji.,~iêt; :::4···efetivação do reajuste 
será mera execução de condição pactuada, e não alteração,· .. ::. ···::(\ 

9.2 a álea extraordinária pode ser entendida cqpo o ;yf tspó'Juturo imprevisível que, pela 
sua extemporaneidade, impossibilidade de previsão e oher(fsidade/ excessiva a um dos contratantes, 
desafie todos os cálculos feitos no instante da celebra'Çgo _Çoni;littlál" (DINIZ, 1998, p . 158), por essa 
razão autoriza a revisão contratual, judicial ou ,,âdfrii/it&t,ra~tfiá, a fim de restaurar o seu equilíbrio 
original. · ' (: . .. ) · < :·· 

I O. A Lei de Licitações e Contr4Í~i /Hci~J)}t{:.ativos prevê a possibilidade de readequar a 
equação econômico-financeira nas 1Jip'ó(f.,S'é$ :·ãé'ãlea ordinária e extraordinária. A primeira é 
efetuada por intermédio do reajuste, · ô~ :qd reà}iiStamento de preços, previsto no inciso XI do artigo 
40, inciso !li, do artigo 55 e§ tj~_ do arhgp _. 65. A segunda é realizada via reequilíbrio econômico­
financeiro insculpida na alínea :; fidi!/ 'ir}r:iso J[do artigo 65. 

(..) 

11. O ;;,;JY§ff!~-;Jlt;=··de preços pode ser entendido como o realinhamento do valor 
contratual em razi.íp êta.·eleyaÇão do custo de produção no curso normal da economia, tendo por base 
índices ou pfÚ4.ri@i.P;~vt!zmente fixados em edital, a fim de preservar a contratada do processo 
inflacionqriÕ:. ·· :::, ,.····· ' '''' 

,:': :: 6;'.} .. \• ) 
·': ..•. .. ''' =:::, ]j)= Ã.o tratar do reajuste de preços, a Lei 8.666/1993 estabelece de modo genérico que o 

instúilt&=i.(!._presta a corrigir a variação efetiva do custo de produção, podendo ser adotados índices 
específicos ou setoriais, e fixa os requisitos para a sua concessão, quais sejam, previsão editalicia ou 
contratual e estipulação de data-base e respectivos critérios. 

(..) 
Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corrigir os 

efeitos ruinosos da inflação. Não é decorrência de imprevisão das partes contratantes,· ao revés, é 
previsão de uma realidade existente, que vem alterando a corljuntura econômica em índices 
insuportáveis para o executor de obras, sen,iços ou fornecimentos de longa duração. _ """""'"'··"! 
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Do reequilíbrio econômico-financeiro 

(..) 

2 3. Conforme discorrido, fatos provenientes de álea ordinária não autorizam a sua 
aplicação, por tratar-se de risco comum ao qual todo empresário se submete ao assumir uma 
obrigação. Significa que o simples aumento de despesa inerente à execução contratual- por exemplo, 
a variação normal dos preços na economia moderna - não possibilita aos contratantes socorrerem-se 
deste mecanismo. 

(..) 

29. A Decisão 45711995 - TCU, aprovada na Sessão Plenária de 6/9Xi}?_95;:: foi 
fundamentada na Lei 9.069/1995, que determinava, para aplicação de cláusula de corf.eçq() m(Jpétária 
por índice, o cumprimento de um ano da contratação, ou da conversão para ReaHpu rJQ; V, 'c(mforme o 
caso. Nessa ocasião, também havia sido fixado o reajuste salarial anual apqJ:.t.it4p primeira data­
base da categoria após a emissão do Real, por força da Lei 8.880, de 27/{)571!)94;: que 'normatizou o 
Programa de Estabilização Econômica. <'{ . ''· ·. 

30. Instado a manifestar-se o Ministério Público assimprr..nJ~~i'q~:~~:::: ::• 
·.· ·-:-:·-:-;.:.:-:.;-, ·.·. ·.·.·.·.· 

"De jato, admitir a aplicação da teoria da impreviSfig ;]'Q.~ '!:'ôktr~tos administrativos fora 
da via estreita definida pelo Estatuto das Licitações e Cont7;atos Atf:mjnfstrativos, vale dizer, aceitar a 
recomposição de preços nos contratos a todo tempo e rilb.dp. na/if[Iótese de o contratante apenas 
demonstrar alterações na relação econômico-financeiià; séria nê'gar qualquer sentido prático ao 
instituto da licitação e premiar o licitante que. pof :'m.rJ.;fe· ou:por inépcia empresarial. apresentou 
proposta que. com o tempo. se revelou antieconômica. Ji.:l.içdação, na hipótese em questão, poderia 
conduzir a Administração à escolha de prqp(fst...qS ·apph~s aparentemente mais econômicas. As 
empresas que oferecessem propostas adeqyçiêlii§., estlótvládas em previsões bem feitas e com margem 
de lucro razoável, poderiam ser derrot,qfJpS pfJr:pr.opostas mal calculadas, que manifestariam seus 
malefícios somente meses mais tarcJJ..; ""fr.._brçi}'Sg .· reconhecer que, se a própria lei que previu o 
reajustamento de preços apenas de anc/d.:(gno, éstabeleceu também a ocorrência do reajuste salarial 
no mês da data base da categofiti?:ç laro ?siá que os contratantes, já no momento da contratação, 
conheciam perfeitamente .as c/J..tidiçf'fêt em que o contrato se executaria, devendo naquele momento 
ajustar a equação de ecjfill.ibric/~çgnôi/zico-financeiro para perdurar por um ano. Variações de custos 
previsíveis, para mais ou Jltjrqmihos, ainda mais, quando previsíveis, como no caso, são normais na 
atividade empresariçlle coris#íúé'fií a álea normal do empreendimento. 

( ) 
=::: ... . · 

~ . • .. :-:::::::::::;::;:;;:;:;~:~:;.\\:. .:=·· 

E pféb,i:so qye}e insista neste ponto: a apuração da obtenção de lucro na duração do 
contrato de.,yk'~r.:ki...lf.t!19da considerando o somatório de todo o período de sua vigência. Isto quer 
dizer qz~lt{'niiq l tJef...çsÕ que o contratante experimente prejuízo durante um ou alguns meses, se os 
demais íftfi :pFàpó.r.lionarem lucros tais que o compensem plenamente, resultando em que o contrato 
ten.,fza sÚfo, fl4.:::::li~~dade, lucrativo como um todo, a despeito dos meses desfavoráveis. É isso que a 
nbtfrftt:p(gtende. É isto que se exige do contratante: que formule proposta que lhe assegure resultado 
econômt2!J:satisfatório na soma final do contrato. " 

(..) 

Voto do Ministro Relator 

Esta representação formulada pela Segedam noticia a existência de problemas 
administrativos no processsamento das solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de prestação de sen ,iços de natureza contínua. Tais problemas verificam-se nos casos em 
que há o incremento dos custos de mão-de-obra nos respectivos contratos ocasionado pela data-base 
de cada categoria profissional ante o disposto no entendimento firmado pela Decisãe-45~71J-995"· r 
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Plenário, que condiciona o deferimento do pleito de reequilíbrio ao cumprimento do prazo de um ano 
após a última ocorrência verificada no contrato (assinatura, repactuação, revisão ou reajuste). 

(..) 

3. Argumenta a Segedam que a restrição legal refere-se ao reajustamento de preços ou 
atualização monetária, mas foi estendida aos casos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes 
de álea extraordinária imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis. 

4. Nos contratos que têm como base o emprego de mão-de-obra, a unidade apql)ta que a 
restrição vem obrigando as empresas contratadas a absorverem o impacto dos efeitos eqj;)ÓJlikos das 
convenções coletivas de trabalho, que seriam eventos previsíveis de conseqüências int'4_{~iilavéis, 
desde sua concessão até o cumprimento do prazo anual estipulado, o que acarf~ta.pre}fit.zos ao 
contratante e compromete a executoriedade do contrato. .. :: ., · =·· ·· ·· 

5. Assim, solicita a Segedam que seja revista a mencionada l)iê~~ão.d'qf.il995 a fim de 
solucionar o impasse gerado. . .... •' <\~\ ., ···=.... 

6. O parecer do Sr. Consultor Jurídico desenvolve um~: · Ji'nh~ ::ft{ raciocínio diversa 
daquela adotada pela Segedam. ···· :;:•::;: .... 

.. ::=) .. !_.;_,_:,•.• .··. ···=:: .• ··::;., 

7. Segundo argumentado pela Conjur, o incre71Jento J!J~ç~&tós de mão-de-obra em razão 
de dissídios coletivos das categorias profissionais r]ãd ::; g_ hipqi&sé ensejadora de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, mas sim de acfl{qu'qçiiif fi.~·· 'preços contratuais por meio de 
repactuação, fundada no art. 5° do Decreto 2. 2 71 (9't Attfscéptti a Unidade Consultiva, com base na 
citada norma, que a repactuação deve observaT;.: (}. prq;o d'!]yit.Í para efetivação, contado na forma do 
item 7.2 da IN!Mare 18197. Assim, a unidade, .,çon~1.4f/rà qu~ a repactuação fundamentada no reajuste 
salarial da mão-de-obra subordina-se ao ç#rrifJtimehtqdo prazo de um ano contado a partir da data 
da proposta ou da data do acordo, Cf?.fJ{flhçd'tJp:::di'Úídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 
estipular o salário vigente à época da ifW.re'féntâ~Ço da proposta. 

8. Nesse contexto, e]Jte11.,ge a '' t&ttjur que a orientação expedida pelo item 8.1 da Decisão 
45711995 - Plenário permane!çe vJ.ii(Ja, r/zas que não subsiste base para acolher o entendimento 
contido no item 8.2 da.:d'çliberdçijo, qúe classificou o reajuste salarial das categorias profissionais 
como situação determinartiftlif_[(/lquilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

9. Dian(; ' d.,q§f~hqpr/z~ntos trazidos à colação pela Conjur, manifesto-me de acordo com 
as linhas gerai~_f./iJ.ptlPli::Jf.pliquela unidade sem prejuízo de propor ajustes como explicarei adiante. 

·.·· ···:·:··· ·.· 

JÔ_: :@}bnto.~ ·;uestão dos reajustes salariais em razão de convenção, acordo ou dissídio 
coletivo;: fJ~o (f:_nll& r;Júvidas de que sua natureza jurídica é essencialmente distinta daquela conferida 
às situ&çõê'Sfje equilíbrio econômico-financeiro . 

\: . ·.·:·:· .. : ... 
-:(![.;., , ·::: 
· · ;, ... :: :::. 1 F Na Lei 8.666/93, a questão do reequilíbrio econômico-financeiro é disciplinada no art. 

65, inciS(f'JI, alínea d, que estabelece, como condição para aplicação desse mecanismo, a ocorrência 
de alguma das seguintes hipóteses: 

a) jatos imprevisíveis,· 

b) fatos previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis; 

c) jatos retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,· 

d) caso de força maior; 
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e) caso fortuito; 

f) fato do príncipe; e 

g) álea econômica extraordinária. 

12. Por conseguinte, não custa repisar que o reajuste verificado na data-base de uma dada 
categoria somente poderia ocasionar o rebalanceamento da equação econômico-financeira do 
contrato se pudesse ser enquadrado em alguma das situações previstas em lei. 

13. De inicio, cumpre esclarecer que o reajuste salarial nada mais é do que ti ;~~;~Í,~çqvdo 
custo do insumo "mão-de-obra" provocada pelo fenômeno inflacionário. Por esse,,,, f.11otivÕ; :.rzgÔ há 
como se aplicar a teoria da imprevisão, posto que o reajustamento não é resultante dJ:f'hlftr:e_yikâo das 
partes. mas sim da previsão de uma realidade existente - a inflação -, consoante''tr-Jsev'e.,fadl/por José 
Cretella Júnior (in Licitações e Contratos, 2a ed., Rio de Janeiro, ed. F9f~fJ.Sff.~·:, Í.2i9/p. 255). Em 
conseqüência, fica eliminada a possibilidade de se caracterizar tal reajttSJf! êorrzo]âto imprevisível, 
retardador ou impeditivo, caso de força maior, caso fortuito, fato dÕ.)prthqjpe ':ou álea econômica 
extraordinária. Também não cabe enquadrar o reajuste salaria(.com'Q"'Wf.at6}previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis", uma vez que o comportament9.:::ê ' ti;f'':ef~!{os"da inflação podem ser 
antevistos já na elaboração da proposta e, a seguir, incorporádô.~nd€fq~ação econômico-financeira 
do contrato, ainda que isso não ocorra em valores exq(Os. Vetfti.,ç,r:12se, pois, que o mencionado 
reajuste salarial não se amolda a nenhuma das situaç(ies · a~tf!rmipd.'htes de reequilíbrio econômico-
financeiro descritas na lei. . .. :{: ':. 

·=·::~:\: .. ·:===·· 

14. Destaco que a conclusão expre~$_,q ~q .itifn:pficedente não se constitui em novidade, 
pois se trata do posicionamento acolhido pelqj1Jrlspf.údêijciá corrente no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, como demonstrado pe[q('iê&r da§\çlêÍiberações contidas nos RESPs 134797/DF, 
411101/PR e 382260/RS, cuja ementa tr;cm§i/te.,ypãseguir: 

"ADMINISTRATIVO - CÕP$TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DISSÍDIO 
COLETIVO AUMENTO DE S4LAJ3/0 - E(j!UILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - ART 65 DA 
LE18. 666. /,'93. :·: ···:·:·:: ... 

I . .~.~.!.;.• . ·:::::::. 

>t 
1. O aument~··Splff[i;)Í'á:qÚ~ está obrigada a contratada por força de dissídio coletivo não 

é fato imprevisível cqpgz dk.:f]Jillirjzar a revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei 8.666/93. 

2. Prq_ce~e.~tiâq ,'gégunda Turma desta Corte no RESP 134. 797/DF 
.;:::=<·:::::(::·. .;::· 

f'R~çtir.§.;Q. g$p~cial provido." 
.;:::===· ··... <:\~~~}:;. 

··f · ·::í& .. 'FJc~,,.portanto, afastada a possibilidade de se identificar os reajustes decorrentes da 
dqfil::::ba}ç d.t11.:J'cbtegorias como hipótese ensejadora de reequilibrio econ" · · · W't: ·o ontrato 
de pr~'St~J;Çi,io de serviços de forma contínua. RQS nº 03/200~ " C

05 ····· cPMI _ CORREI 
Acórdão 130712003 -Segunda Câmara - {) t:' ' n 

Fls. No1 U ~) u 

Voto do Ministro Relator 
(..) 3'5 \-~ 
2. No que tange ao aumento do valor do Contrato n° 33/99, c ~ze_se-obse1 liU7l termo 

aditivo que fez a modificação, tratou-se de readequação econômico-finar o cont1~ato, 'face ao 
aumento dos combustíveis e demais insumos" (fl. 24). Não se tratou, portanto, de reajuste de preços 
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com base em índices previamente fixados, até porque esse tipo de reajuste estava vedado pela cláusula 
terceira do contrato (fi. 19) e a própria legislação proibia que se concedesse reajuste antes de um 
ano. 

3. Já o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é uma consequência da teoria da 
imprevisão e está consubstanciado no art. 65, inciso li, alínea d da Lei n° 8. 666193. Para que se 
pleiteie uma modificação contratual para readequação econômico-financeira do contrato, conforme 
dispõe o referido dispositivo, é necessário que ocorram fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, ou no caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

4. Não foi o que se verificou no caso em questão. A modificação do contra((! s~ deu em 
razão do aumento do valor do preço dos combustíveis. Conforme registrou a Pro8iitqJo.x.iq do 
Município de Joinville, o aumento dos preços dos combustíveis foi inclusive abaixq cios ihqjÇ;; de 
inflação do período. Em consequência, aquele órgão considerou não estarem pr,eseniÇJ; f;i$.,, ç;phdições 
para o atendimento do pleito da empresa, uma vez que o aumento dos combustívêfs.,yerijfcadô situava­
se dentro de parâmetros de normalidade, não se tratando de jato imprevtsiVJ}lQl:!. .df!. êõnsequências 
imprevisíveis (fls. 43144). :o;,,, .. ,.. ···.·.·.·.,., 

(..) 
6. O que se verificou, na realidade, portanto, foi um qg._mehlô::l!o :fiiítor contratual antes 

do prazo devido e sob um fundamento errôneo. Não se caraç{é;}'i,fftt::y!rz 1lésequilíbrio econômico­
financeiro do contrato que ensejasse sua revisão em dezembro dé:::J999 Çômo foi feito. O que deveria 
ter sido feito era, em março de 2000, um ano após o ftjicio dà'(;pnirato, ter-se procedido a um 
reajuste. Ficou configurada, portanto, uma irregularidqde: §éi'J;J.déb#Óquantificado a ser imputado. " 

É necessário distinguir, portantq(t{{ c~hqf!Jto! de reajuste e recomposição de preços. Sob 
um certo ângulo, esta última expressão\ Jn.,{f..tçq ]jlnero, de que aquela configura espécie. A 
recomposição de preços é o procedilJJ.efi.iq J~S,únâdo a avaliar a ocorrência de evento que afeta a 
equação econômico-financeira do é(/fi'tt;.çrfo e promove adequação das cláusulas contratuais aos 
parâmetros necessários para reqpwpor o 'ltryilíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, 
em que a recomposição se prdfluz lktppre que ocorra a variação de certos índices, independente de 
averiguação efetiva do l/isequlttqrio . .fâ a recomposição pressupõe a apuração real dos fatos e exige 
comprovação acerca di toqQ§,psdetaihes relacionados com a contratação e os fatos supervenientes a 
ela. ':' ··:>''''''··· 

s.w~~:;'~~i~~ão 
.;:·::::~t~}-. . )!!(.· .. :;:•.·. . 

:('''i .,. Âptg(:lf '·Ç~sponsabilidades pela concessão de reequilíbrios econômico-financeiros e 
procecté 'àç:ó'inp~nsação, nos próximos pagamentos, dos valores pagos indevidamente às empresas 
Skyma~erAjr,JiÍÍes Ltda. (R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/A (R$10.695.346,24). 

o::, :·:,;:_·!::\ 2. Apresentar os reequilíbrios econômico-financeiros concedidos aos contratos que 
vigoraram no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da Rede Postal Aérea Noturna, 
indicando: 

• Número do contrato; 
• Data de assinatura; 
• Linha operada; 
• Valor do Contrato; 
• Vigência contratual; 
• Empresa contratada; 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públc;_c~os~.'-' __ ......... ~·-
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• Termos Aditivos assinados; 
• Valor concedido do reequilíbrio econômico-financeiro; 
• Pareceres técnicos/jurídicos que autorizaram as concessões; 
• Relatórios de REDIR de homologação das concessões. 

5.6.4 Valor Potencial do Prejuízo: R$17.843.580,28 

6. CONCLUSÃO 

6.1 Falta de justificativa consistente para as variações de quanti~!~es 
contratada 

Houve, no período de maio de 2001 a dezembro de 2003, alt~~~~: d~s t 
contratadas, com aumentos e diminuições não justificados suficientemen.té?:t:~' ruai~ d'e 200 
por operação, nas Linhas A e C, era de 190 toneladas, estabilizariâp-sé ·~ITI )170 tonel 
dezembro de 2003 . F oi recomendada a apresentação, no prazo dy quiriké ~= g,!a~;:> êJe dados fi 
comprovem a efetiva carga transporta no período, de sorte a justificâf''à:& .:Yadi'l'Ções havidas, 
sub item 5.1, deste Relatório. ··· '::.:;. ..,.. : . 

. ;:· 
.-:-: -::::::::::· ....... -

6.2 Falta de justificativa consistente p'-ra ~:s ,yari~çÕ~s de preço por qu· 
contratado ) ... ··:H. 

':::. )===·· 

Houve, no período de outubro de 2ÓQQ i''•de~êi.n6;o de 2004, nas linhas A e C, 
pela Skymaster Airlines Ltda., alterações qps preÇÓ§ p9t' quilograma contratado, com aumt 
justificados suficientemente, o que pode <'t~r Çé;:!.usadó prejuízo ao erário. Considerados c 
praticados em junho de 2001, as varia,çõés:·pétp~éi'âgens contratadas e os aumentos de preçc 
em dezembro de 2001, da ordem de s:4&% e erlf"Ciezembro de 2002, da ordem de 25,7%, o 
sobrepreço detectado no perJ9d~ fo'f'\~ 4..~ R$37.547.925,20. Foi recomendada a apm 
responsabilidades e a compensc:t.ÇãodQ$.. valoFes pagos a maior, conforme subitem 5.2, deste Rr 

·.·.- ··::::: 
.-······ 

6.3 Morosi~J'âde. ~~ ~~==torfiada de decisão quanto à supressão da Linh~ 
(Petrolina/Salvadorfr.etrrili!Ji} :::::· · 

.·.·-· ···-·-. ·-:-· .· 
;:( \~:. 

Daqq~. hi'st6Hths á~ Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de a 
2001 a novem:~io\pe 20Q3;'· com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, son 
30/ll/20Q;3Ç·taf'4 i#háfôi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.14t 
recom~.ndªçia.,)=a ~P:resentação de estudos técnicos que orientaram a não exclusão da L 
oportdh~.dàâê. ~f;!:n~Jh.or, conforme subitem 5.3, deste Relatório. 

·-:-·-:-:-.;:-· 
.-:·::-.. 

.:-· -:-·-·-:-·-:-:-:-- .. 

' \ ,.;:~\. 6.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, presta c 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna - RPN, além de co 
informação relacionado ao procedimento de pagamento 

Foram incluídos serviços de Consultoria no objeto do Contrato no 10.198/99, firm2 
a ECT e a Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de Ordem de Serviço, sendo 
Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte ao desenvolvimento de proj 
relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se no valor de R$261.927,6 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. Em razão dos apon . . ~e~"é.J~ ~-

ROS li 0312009' ~ . 
. I :- 'CO~~I:{e~_os 
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Nota de Auditoria/CGU 03- OS 160152, item 2, alínea "e", página 6, foi instaurada, em 07/07/2005, 
Comissão de Sindicância para apurar os fatos . Foi recomendada a apuração de responsabilidade pela 
execução de serviço sem cobertura contratual, conforme subitem 5.4, deste Relatório . 

6.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais ind.jéâtJ.ps pela 
unidade técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente. Foi reê&n:wn9~d~ a 
reavaliação dos critérios, métodos e fundamentos adotados para a concessão , g~ reéq'!JjÚb~ios 
~conômico-financeiros, conforme subitem 5.5, deste Relatório. , ,,,,, ' '' : : ,,,, ' 

6.6 Concessão indevida de recompos1çao de preços para rê$,tab;.Jj;ç~) ''o equilíbrio 
~conômico-financeiro de contratos, no período de 2000 a 2005 ''':},,. 

Foram analisados os reequilíbrios dos contratos e termg:§ad;~t~Ó:§:,~Ji'=~·~~iços de transporte 
céreo de cargas da ECT, nas linhas G, U, F, A e C da Rede Po§,tfifA~re~'N.'Ôfurna- RPN, concedidos 
to período de 2000 a 2005 . : :: 

Da análise procedida, constatou-se não ter,ha~idq,fato~, ~~pervenientes e extraordinários, 
ão previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenhâ;Íp ~rrêt~ô modificação anormal na situação 
ítica existente na época da celebração dos cont;rátos84 ,da}iílÜma revisão de preços (repactuação) 
corrida, resultando em prejuízo potencial de R$1{.,~~3.5~~~28. 

Foi recomendada a apuraçãÓ : g~ ·.·:r~§pgh~abilidades pela concessão de reequilíbrios 
~onômico-financeiros e a compensaçª-o;''npspi,ÇiXI'ffios pagamentos, dos valores pagos indevidamente 

empresas Skymaster Airlines .· \:L.tda . . ,{R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/ A 

~$10.695.346,24) . / ==::::. ''\:::: 

Foi recom~n(iada, i::; ~ind~~·: a apresentação dos reequilíbrios econômico-financeiros 
mcedidos aos contratÓs 1:}4çyigbraráin no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da 
~de Postal Aérea N.;gturn~ .;pâht. :::fins de ampliação das análises desta CGU, conforme subitem 5.6, 
:ste Relatório. :!.. ,. : \: \ 

Brasília, 12 de julho de 2005. 

[Inserir nomes dos Auditores para assinatura] 

: acordo. 
' Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do Exmo. Senhor 
bcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de Correios e 
légrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo ~~·~rntiB&" -CN _ 

ROS n9 o~/2 9 ~ .• : 
e;PMI ,_ cORREIOS 

--------:-Mi-:-:.-ss-:::-ão-d-:-a-:S:-::F:-:::C~: -::-: .. z.e=-=-Ja_r_p~el:-a-:-b-oa-e-reg-u-:J~ar_a_p~li=-ca-ç7ão---;do_s_r-ec-u-rs_o_s -pu-:-:. b:-:-h:-. c-os-:.':-, ---t-F-1-S-. -::-N-:-:;:0:-- 1 Ü ç_í 
Doe: ?JL) \~ 

--~--
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Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Lucimar Cevallos Mijan 
Coordenadora-Geral de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

Marcos Luiz Manzochi 
Diretor de Auditoria de Programas 

da Área de Infra-estrutura 

n-------
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